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RESUMO 

 

As pessoas estão confrontadas com a delicada situação ambiental, e reconhecem a necessida-

de de novos esforços, novas pesquisas e cada vez mais informações acerca da redução e ge-

renciamento de resíduos. Este estudo objetivou diagnosticar o sistema de gestão de resíduos 

sólidos de 2014 a 2018 no Hospital Materno Infantil (HMI) em Goiânia-GO, o qual tem 177 

leitos. Bem como apresentar a evolução do gerenciamento de resíduos sólidos no HMI, des-

crever o manejo de resíduos da instituição, quantificar os resíduos gerados por grupo, citar às 

principais dificuldades encontradas no processo de implantação da gestão dos resíduos e suge-

rir quais itens a serem melhorados no sistema. Trata-se de um estudo de caso com aplicação 

da pesquisa bibliográfica, da pesquisa de ação, com a participação do pesquisador, da análise 

documental do levantamento de dados no local, de dados estatísticos anteriores ao inicio desta 

pesquisa, de agosto de 2014 a agosto de 2018, e ainda da coleta de dados no setor de resíduos 

do hospital. Tem caráter exploratório descritivo e com abordagens qualitativa e quantitativa. 

A metodologia de quantificação e pesagem dos resíduos, massa gravimétrica destinada à reci-

clagem, é acompanhada na pesquisa com dados das empresas terceirizadas que coletam esses 

resíduos. Como resultados, evidenciam-se a geração de 1.466,37 toneladas de resíduos de 

serviço de saúde, correspondente a 19,63% do grupo A, 0,21% ao B, 72,69% ao D-NR, 4,71% 

ao D-R e 2,76% ao E. Das 69,53 toneladas recicladas, ou seja, 4,71% do total, 75,38% corres-

pondem a papelão, 16,34% a papel, 4,05% a metal e 3,88% a plástico, 0,35% a vidro. Esses 

dados demonstram a necessidade de continuar implantando e implementando medidas que 

visam à redução na geração e a segregação na fonte adequada 
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ABSTRACT 

 

 

People are confronted with the delicate environmental situation and recognize the need for 

new efforts, new research and more and more information about waste reduction and man-

agement. This study aimed to diagnose the solid waste management system from 2014 to 

2018 at the Hospital Materno Infantil (HMI) in Goiânia-go, which has 177 beds. As well as 

presenting the evolution of solid waste management in the HMI, describe the management of 

waste of the institution, quantify the waste generated by the group, cite the main difficulties 

encountered in the process of implementation of waste management and suggest which items 

to be improved in the system. It is a case study with application of bibliographical research, 

action research, with the participation of the researcher, the documentary analysis of the data 

collection at the site, statistical data prior to the beginning of this research, from august 2014 

to august 2018, as well as data collection in the hospital waste sector. It has descriptive ex-

ploratory character and with qualitative and quantitative approaches. The methodology of 

quantification and weighing of the residues, gravimetric mass destined to the recycling, is 

followed up in the research with data of the outsourced companies that collect this waste. The 

results show the generation of 1,466.37 tons of health service waste, corresponding to 19.63% 

of group A, 0.21% to B, 72.69% to D-NR, 4, 71% to DR and 2.76% to E. Of the 69.53 tons 

recycled, that is, 4.71% of the total, 75.38% correspond to cardboard, 16.34% to paper, 4.05% 

to metal and 3.88% to plastic, 0.35% to glass. These data demonstrate the need to continue to 

implement and implement measures aimed at reducing generation and adequate segregation at 

source 
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1 INTRODUÇÃO 

A globalização contribui exponencialmente, através do padrão de consumo divulgado 

pelos meios de comunicação, para o aumento na geração de resíduos sólidos. O consumismo e 

uso excessivos de embalagens, aspectos continuamente transferidos como modelo de compor-

tamento dos países desenvolvidos para os em desenvolvimento, apresentam-se como uma das 

principais causas para a geração dos resíduos e o crescente aumento dos desafios para encon-

trar soluções sustentáveis para os problemas dos resíduos sólidos (MACHADO; MARQUES; 

SILVA, 2016). 

As pessoas estão confrontadas com a delicada situação ambiental, e reconhecem a ne-

cessidade de novos esforços, novas pesquisas e cada vez mais informações acerca da temática. 

A preocupante realidade das cidades se traduz não só no dano sofrido ao meio ambiente e nos 

casos de enfermidades e má qualidade de vida das pessoas, mas na vulgarização de tudo o que 

tenha a ver com resíduos (Strauch et al., 2008). Logo, Makajic-Nikolic et al. (2016), afirmam 

que às instituições de saúde estão mais determinadas a aplicar métodos e técnicas de gestão, 

afim de dar maior importância e autonomia ao gerenciamento de resíduos sólidos de serviços 

de saúde (GRSSS). 

O GRSSS por sua vez, veio com o objetivo de minimizar a crescente produção de re-

síduos e proporcionar aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, 

visando não só a proteção dos trabalhadores, mas também a preservação da saúde pública, dos 

recursos naturais e do meio ambiente (BRASIL, 2018). 

Nessa perspectiva, os serviços de saúde têm voltado à atenção para os gastos, mas têm 

procurado definir seus modelos de gestão para que suas decisões sejam pautadas na responsa-

bilidade socioambiental e para o seu desenvolvimento econômico. (NOGUEIRA; CASTI-

LHO, 2016). 

A justificativa para a escolha do tema surgiu da experiência como gestora do setor de 

resíduos em uma instituição de saúde pública, por determinado período, e inclusive na evi-

dência dos reflexos positivos obtidos. Os resultados esperados estão direcionados tanto para o 

incentivo na gestão dos resíduos sólidos em outras instituições de saúde, bem como no apoio 

estatístico quanto à geração de resíduos de serviços de saúde. 
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Diante disso, questiona-se: a gestão de resíduos sólidos é de fato importante para o 

adequado manejo de resíduos em serviços de saúde?  
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1.1 OBJETIVO GERAL 

Diagnosticar o sistema de gestão de resíduos sólidos de 2014 a 2018 no Hospital Ma-

terno Infantil (HMI) em Goiânia-GO. 

  

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Apresentar a evolução do gerenciamento de resíduos sólidos no HMI; 

- Descrever o manejo de resíduos da instituição; 

- Quantificar os resíduos gerados por grupo; 

- Citar as principais dificuldades encontradas no processo de implantação da gestão 

dos resíduos; 

- Sugerir quais itens a serem melhorados no sistema de modo a minimizar a quantida-

de de resíduos. 

 

 

Esta dissertação apresenta as seguintes partes: a introdução com seus objetivos, segui-

da da revisão bibliográfica e levantamento de informações e normas aplicáveis ao tema, na 

terceira parte o desenvolvimento da pesquisa que levou às conclusões e recomendações do 

trabalho. 
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2 CAPÍTULO I - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE O TEMA DA PESQUISA 

2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS 

A norma Brasileira (NBR) International Organization for Standardization (ISSO) 

10004 (2004) classifica os resíduos sólidos como:  

Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de origem in-

dustrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 

incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 

aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 

rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e 

economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível (NBR ISO 

100004 (2004), p. 7). 

 

A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 222 (2018) por sua vez, caracteriza resí-

duos sólidos como:  

Material, substância, objeto ou bem descartado, resultante de atividades humanas em 

sociedade, a cuja destinação se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 

estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 

cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 

ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente invi-

áveis em face da melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2018). 

 

A lei Federal nº 2312 de 1954, foi uma das primeiras legislações a respeito de resí-

duos, apresentava as diretrizes para a coleta, o transporte e o destino final do lixo. Referia que 

esse manejo deveria se processar em condições que não trouxessem prejuízos à saúde e ao 

bem-estar público (CONGRESSO NACIONAL, 1954). 

Entre as décadas de 70 e 80, no ano de 1972, em Estocolmo (Suécia), aconteceu a 

Conferência das Organizações das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, com o objetivo 

de conscientizar a sociedade a melhorar a relação com o meio ambiente e assim atender as 

necessidades da população presente sem comprometer as gerações futuras. A partir da decla-

ração de Estocolmo, o meio ambiente sadio passou a ser direito fundamental do ser humano 

(Bernardes, 2003; ONU, 1972). 
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No final da década de 70, por meio do Ministério do Interior, foi publicada a Portaria 

Minter nº 53, de 01/03/1979, que visou orientar o controle de resíduos sólidos no país (BRA-

SIL, 2006). Essa portaria obrigou a incineração de todos os resíduos sólidos contaminados 

com agentes patogênicos dos estabelecimentos hospitalares e congêneres, bem como os pro-

venientes de portos, aeroportos e terminais ferroviários e rodoviários (BRASIL, 1979). 

Determinava, também, que os resíduos de natureza tóxica, bem como os que conti-

nham substâncias inflamáveis, corrosivas, explosivas, radioativas e outras também prejudici-

ais, deviam sofrer a incineração como tratamento e acondicionamento adequado e temporário 

em locais previamente aprovados (BRASIL, 1979). 

Entre as legislações ambientais que contemplam a problemática dos resíduos sólidos, 

destaca-se a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispunha sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente (BRASIL, 1981). 

Estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pelo Congresso Nacio-

nal, e regulamentada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a missão de 

promover a regulação dos recursos naturais disponíveis, enfatizando os procedimentos gerais 

para o manejo dos resíduos a serem adotados, com o objetivo de preservação, melhoria e re-

cuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 

desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da digni-

dade da vida humana. Entre as metas dessa política, incluíam a imposição ao poluidor, a obri-

gação dele de recuperar e/ou indenizar os danos causados (SCREMIN; CASTILHO JUNIOR; 

ROCHA, 2014). 

Em 1981, a Lei nº 6.938 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, ins-

tituída pelo Congresso Nacional, e regulamentada pelo CONAMA, tem a missão de promover 

a regulação dos recursos naturais disponíveis, enfatizando os procedimentos gerais para o 

manejo dos resíduos a serem adotados (SCREMIN; CASTILHO JUNIOR; ROCHA, 2014). 

Logo, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, para defender o meio 

ambiente e a vida, estabeleceu que é direito de todos manter o ambiente em hemóstase e, ain-

da, promover a qualidade de vida, cabendo também ao poder público preservar e promover a 

educação voltada para o meio ambiente e, consequentemente, o direito à vida humana (RI-

BEIRO; BUQUE, 2014). 

Em 1990, foi aprovada a Lei Federal 8080 (BRASIL, 1990), conhecida também como 

a Lei Orgânica de Saúde, que regulamenta em território nacional, o Sistema Único de Saúde 

(SUS), suas ações e serviços de saúde, traz em seu § 1º que o dever do Estado de garantir a 
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saúde consiste na reformulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à re-

dução de riscos de doenças, além de citar em seu § 2º artigo 3º que: 

“A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimenta-

ção, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educa-

ção, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saú-

de da população expressam a organização social e econômica do País” (BRA-

SIL,1990). 

 

O CONAMA no ano de 1991, publica três resoluções: a n° 01, de 25 de abril de 1991 

(CONAMA, 1991a), apresentando críticas e restrições ao processo de incineração; a Resolu-

ção n° 06, de 19 de setembro de 1991 (CONAMA, 1991b), que desobriga a incineração ou 

qualquer outro tratamento de queima dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos 

de saúde, portos e aeroportos; determinando que, nos estados e municípios que optarem por 

não incinerar esses resíduos, os órgãos estaduais de meio ambiente estabelecerão normas para 

tratamento especial como condição para licenciar a coleta, o transporte, o acondicionamento e 

a disposição final; por fim a Resolução n° 08, de 19 de setembro de 1991, veda a entrada, no 

país, de materiais residuais destinados à disposição final e incineração no Brasil (CONAMA, 

1991c). 

Em 1992, a agenda 21 foi assinada por 179 países no Rio de Janeiro, na Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Defina como um instrumento 

de planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, que concilia métodos de prote-

ção ambiental, justiça social e eficiência econômica (BRASIL, 2010). Esse documento men-

ciona que o manejo ambientalmente saudável dos resíduos se encontra entre as questões mais 

importantes para a manutenção da qualidade do meio ambiente da terra e, principalmente, 

para alcançar um desenvolvimento sustentável e ambientalmente saudável em todos os países. 

No Brasil, desde o início da década de 90, esforços são empregados no sentido do cor-

reto gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde e da responsabilização do gerador até a 

disposição final dos resíduos. Em 1993, o CONAMA revogou a Portaria 053/79 – MINTER, 

por meio da Resolução n° 05 (CONAMA, 1993), que definiu a obrigatoriedade dos serviços 

de saúde elaborarem o Plano de Gerenciamento de seus resíduos foi um marco deste esforço. 

Esforço este que se reflete, na atualidade, na publicação da RDC Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária (ANVISA) no 222/2018 (BRASIL, 2006). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, por sua vez, foi instituída pela Lei Federal nº 

12.305/2010 e sua regulamentação foi realizada pelo Decreto nº7.404/2010. Com a proposta 

de beneficiar todo o território nacional, por meio da regulação dos resíduos sólidos desde a 
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sua geração à disposição final, com reflexos positivos no âmbito social, ambiental e econômi-

co, norteando os Estados e Municípios para a adequada gestão de resíduos sólidos (SILVA et 

al., 2016). 

2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Resíduos sólidos de serviços de saúde (RSSS), são todos aqueles que, por suas carac-

terísticas, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento 

prévio à sua disposição final (BRASIL, 2005). Mediante a classificação dos riscos potenciais 

ao meio ambiente, os resíduos sólidos podem pertencer a Classe I, que são os perigosos, por 

possuírem características de corrosividade, toxicidade, reatividade, inflamabilidade ou pato-

genicidade, ou a Classe II dos não perigosos, ou seja, aqueles que não possuem característica 

de periculosidade, podendo ser não-inertes (Classe II A, como resíduo comum por exemplo) 

ou inertes (Classe II B, como entulhos) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉC-

NICAS, 2004). 

A RDC 222 (2018) define geradores de RSS:  

Todos os serviços cujas atividades estejam relacionadas com a atenção à saúde hu-

mana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar; laboratórios analíti-

cos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem ativi-

dades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medici-

na legal; drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação; estabelecimentos de 

ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores 

de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores de materiais e controles para 

diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntu-

ra; serviços de piercing e tatuagem, salões de beleza e estética, dentre outros afins 

(BRASIL, 2018). 

 

Os resíduos dos serviços de saúde ganharam destaque legal no início da década de 90, 

quando aprovada a Resolução CONAMA nº 006 de 19/09/1991, que desobrigou a incineração 

dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos de saúde e de terminais de transporte 

e deu competência aos órgãos estaduais de meio ambiente para estabelecerem normas e pro-

cedimentos ao licenciamento ambiental do sistema de coleta, transporte, acondicionamento e 

disposição final dos resíduos, nos estados e municípios que optaram pela não incineração 

(BRASIL, 2006). 

Posteriormente, a Resolução CONAMA nº 005 de 05/08/1993, fundamentada nas dire-

trizes da resolução citada anteriormente, estipula que os estabelecimentos prestadores de ser-
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viços de saúde e terminais de transporte devem elaborar o gerenciamento de seus resíduos, 

contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, arma-

zenamento, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos. Esta resolução sofreu um 

processo de aprimoramento e atualização, o qual originou a Resolução CONAMA nº 283/01, 

publicada em 12/07/2001 (BRASIL, 2006). 

A Resolução CONAMA nº 283/01 dispõe especificamente sobre o tratamento e desti-

nação final dos resíduos de serviços de saúde, não englobando mais os resíduos de terminais 

de transporte. Modifica o termo Plano de Gerenciamento de Resíduos da Saúde para Plano de 

Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS. Impondo então responsabilida-

de aos estabelecimentos de saúde em operação e àqueles a serem implantados, para imple-

mentarem o PGRSS. Define, portanto, os procedimentos gerais para o manejo dos resíduos a 

serem adotados na ocasião da elaboração do plano, o que, desde então, não havia sido con-

templado em nenhuma resolução ou norma federal (BRASIL, 2006). 

A RDC 222 (2018) define PGRSS como:  

Documento que aponta e descreve todas as ações relativas ao gerenciamento dos re-

síduos de serviços de saúde, observadas suas características e riscos, contemplando 

os aspectos referentes à geração, identificação, segregação, acondicionamento, cole-

ta, armazenamento, transporte, destinação e disposição final ambientalmente ade-

quada, bem como as ações de proteção à saúde pública, do trabalhador e do meio 

ambiente (BRASIL, 2018). 

Em 2003 foi promulgada a Resolução de Diretoria Colegiada, RDC ANVISA nº 

33/03, que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços 

de saúde. A resolução passou a considerar os riscos aos trabalhadores, à saúde e ao meio am-

biente. O que gerou divergência com as orientações estabelecidas pela Resolução CONAMA 

no 283/01. Logo a RDC ANVISA nº 33/03 foi revogada e houve a publicação da RDC AN-

VISA nº 306 (em dezembro de 2004), e da Resolução CONAMA n º 358, em maio de 2005 

(BRASIL, 2006). 

A RDC ANVISA nº 306/04 concentra sua regulação no controle dos processos de se-

gregação, acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final e a 

Resolução CONAMA nº 358/05 trata do gerenciamento sob o prisma da preservação dos re-

cursos naturais e do meio ambiente. Ambas versam sobre o gerenciamento dos RSSS em to-

das as suas etapas e definem a conduta dos diferentes agentes da cadeia de responsabilidades 

pelos RSS. Com isso, exigem que os resíduos recebam manejo específico, desde a sua geração 

até a disposição final (BRASIL, 2006). 
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Com o vigor da Lei 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), verificou-se a necessidade de revisar essa RDC 306 de 2004 e RDC 358 de 2005 e 

publicar uma nova normativa que contemple as novidades legais e tecnológicas que surgiram 

nesse período. Surgiu então a normativa RDC 222 de 2018, com as novidades legais e tecno-

lógicas no que tange boas práticas de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, a nor-

ma em questão, pretende minimizar os riscos inerentes ao gerenciamento de resíduos no País 

no que diz respeito à saúde humana e animal, bem como na proteção ao meio ambiente e aos 

recursos naturais renováveis (BRASIL, 2018). 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), publica em 30 de janeiro de 

1993 a NBR 12807, que define os termos empregados em relação aos resíduos de serviços de 

saúde (ABNT, 1993a); a NBR 12808, que classifica os resíduos de serviços de saúde quanto 

aos riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que tenham gerenciamento 

adequado (ABNT, 1993b); a NBR 12810, que fixa procedimentos exigíveis para coleta inter-

na e externa dos resíduos de serviços de saúde, sob condições de higiene e segurança (ABNT, 

1993c); a NBR 12809, de 28 de fevereiro de 1993, que fixa os procedimentos elegíveis para 

garantir condições de higiene e segurança no processamento interno de resíduos infectantes, 

especiais e comuns nos serviços de saúde (ABNT, 1993d). 

Em 1997, foi publicada a NBR 13853, de 30 de maio de 1997, que fixa as característi-

cas dos coletores destinados aos resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes 

(ABNT, 1997). 

Em seguida, a NBR 14652, de 30 de abril de 2001, que estabelece os requisitos míni-

mos de construção e de inspeção dos coletores - transportadores rodoviários de resíduos de 

serviços de saúde do grupo A (ABNT, 2001). Já em 2004, temos a NBR 10004, de 30 de maio 

de 2004, que classifica os resíduos sólidos quanto aos riscos potenciais ao meio ambiente e à 

saúde pública, para que possam ser gerenciados adequadamente (ABNT, 2004). Por fim, foi 

publicada a NBR 9191, de 26 de maio de 2008, que estabelece os requisitos e métodos de 

ensaio para sacos plásticos destinados, exclusivamente, ao acondicionamento de lixo para a 

coleta (ABNT, 2008). 
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2.3 GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

O GRSSS constitui-se em um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e im-

plementados a partir de bases científicas, técnicas, normativas e legais, com o objetivo de mi-

nimizar a geração de resíduos e proporcionar um encaminhamento seguro, de forma eficiente, 

visando à proteção dos trabalhadores e a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e 

do meio ambiente (BRASIL, 2018). 

A RDC 222 (2018) define manejo de resíduos, como:  

Atividade de manuseio dos resíduos de serviços de saúde, cujas etapas são a segre-

gação, acondicionamento, identificação, transporte interno, armazenamento tempo-

rário, armazenamento externo, coleta interna, transporte externo, destinação e dispo-

sição final ambientalmente adequada dos resíduos de serviços de saúde (BRASIL, 

2018). 

 

2.3.1 IDENTIFICAÇÃO 

A identificação dos resíduos de serviços de saúde é o conjunto de medidas que permite 

o reconhecimento dos riscos presentes nos resíduos acondicionados, de forma clara e legível 

em tamanho proporcional aos sacos, coletores e seus ambientes de armazenamento (BRASIL, 

2018). 

A identificação por sua vez, deve ser aposta em local de fácil visualização. Caracteri-

za-se por um conjunto de medidas, como o uso de placas e adesivos com símbolos, cores e 

expressões especificando o risco de cada grupo, que permitem o reconhecimento dos recipien-

tes, sacos, suportes para caixas com perfurocortantes, abrigos (temporários e externos) de re-

síduos, salas de utilidades e/ou outros ambientes onde existem carros coletores, fornecendo 

informações ao correto manejo dos RSSS (BRASIL, 2018 e NBR 9191, 2000). 

O grupo A é identificado, pelo símbolo de risco biológico (Figura 1), com rótulo 

de fundo branco, desenho e contornos pretos, acrescido da expressão “RESÍDUO INFEC-

TANTE”. Por fim, os sacos de acondicionamento dos resíduos dos subgrupos A1, A2 e A4 

devem ser na cor branca leitosa e os dos subgrupos A3 e A5 na coloração vermelha, sendo 

que o saco do subgrupo A3 deve conter a inscrição “Peças Anatômicas” (BRASIL, 2018). 
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Fonte: BRASIL (2018) 

 

O grupo B é identificado por meio de símbolo (Figura 2) e frase de risco associa-

do à periculosidade do resíduo químico. Outros símbolos e frases do sistema global harmoni-

zado também podem ser utilizados e devem ser utilizados, de acordo com o risco dos resí-

duos. Estes resíduos devem ser acondicionados em saco plástico laranja devidamente identifi-

cado (BRASIL, 2018). 

 

Fonte: BRASIL (2018) 

 

O grupo C é representado pelo símbolo (Figura 3), internacional de presença de 

radiação ionizante (trifólio de cor magenta ou púrpura) em rótulo de fundo amarelo, acrescido 

da expressão “MATERIAL RADIOATIVO, REJEITO RADIOATIVO ou RADIOATIVO”. 

Além disso, há a necessidade de mencionar o radioisótopo e informações sobre o tempo de 

decaimento. Após decorrido este período, o símbolo e a inscrição devem ser substituídos pelo 

símbolo e a inscrição do grupo correspondente A, B ou D. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BRASIL (2018) 

Figura 2 - Símbolo de resíduos do grupo A 

Figura 3 - Símbolo de resíduos do grupo B 

Figura 4 - Símbolo de resíduos do grupo C 
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O grupo D, pode ser reciclável (Figura 4) ou não reciclável (Figura 5). Quando desti-

nados à reciclagem, devem ter seus coletores identificados pelas seguintes cores e nomeações: 

azul (Papéis), amarelo (Metais), verde (Vidros), vermelho (Plásticos) e marrom (Resíduos 

Orgânicos), sendo que o símbolo deve ser o para materiais recicláveis. São aceitas outras for-

mas de segregação, acondicionamento e identificação dos resíduos reciclados, mas devem ser 

descritas no PGRSS. 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

O grupo E é identificado (Figura 6) pelo rótulo com símbolo da substância infectante e 

inscrição de “Resíduo Perfurocortante”. O recipiente de acondicionamento deve conter a iden-

tificação de todos os riscos presentes. 

 

 

 

Fonte: BRASIL (2018) 

Figura 5 - Símbolo de resíduos do grupo D-R 

Figura 6 - Símbolo de resíduos do grupo D-NR 

Figura 7 - Símbolo de resíduos do grupo E 
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2.3.2 SEGREGAÇÃO 

O ato de segregar consiste em separar os resíduos no momento e local de sua geração, 

de acordo com as características físicas, químicas, biológicas, o seu estado físico e os riscos 

envolvidos (BRASIL, 2018). 

A RDC Nº 222/2018 menciona ser essa a etapa mais importante do manejo de resí-

duos. Uma forma de garantir o sucesso do gerenciamento de resíduos é quando há diminuição 

do volume de resíduos. Reduzir resíduos é a melhor forma de diminuir o desperdício, ou seja, 

gerar o mínimo (BRASIL, 2004; BRASIL 2018). 

Uma adequada segregação reduz os riscos para a saúde e o meio ambiente, pois impe-

de-se que resíduos potencialmente infectantes ou especiais, contaminem outros resíduos gera-

dos. Diminuindo automaticamente os gastos, já que apenas terá tratamento especial uma fra-

ção e não todos os resíduos e o mais importante é aumentar a eficácia da reciclagem (BRA-

SIL, 2004; BRASIL 2018). 

A segregação é uma das operações fundamentais para permitir o cumprimento dos ob-

jetivos de um sistema eficiente de manuseio de resíduos e consiste em separar ou selecionar 

apropriadamente os resíduos segundo a classificação adotada. Essa operação deve ser realiza-

da na fonte de geração e está condicionada à prévia capacitação do pessoal de serviço (BRA-

SIL, 2018). 

Um bom GRSSS deve ter como princípio a segregação adequada na fonte, o que resul-

ta na redução do volume de resíduos com potencial de risco e na incidência de acidentes ocu-

pacionais. O ideal é que tal operação seja pensada como um processo contínuo e que atinja 

todos os setores da instituição. Ela deve se expandir a todos os tipos de resíduos, tendo em 

vista a segurança, o reaproveitamento e redução de custo no tratamento ou reprocessamento 

dos mesmos (BRASIL, 2018). 

Em cada serviço especializado, existe um ou mais tipos de resíduos gerados. Para efe-

tivar a gestão com base no princípio de minimização dos riscos adicionais dos RSS, o gestor 

deve adotar procedimentos de segregação de acordo com o tipo de resíduo, no próprio local 

de geração. As vantagens de praticar a segregação na origem são: - redução dos riscos para a 

saúde e o ambiente, impedindo que os resíduos potencialmente infectantes ou especiais, que 

geralmente são frações pequenas, contaminem os outros resíduos gerados no hospital; - dimi-

nuição de gastos, já que apenas terá tratamento especial uma fração e não todos resíduos; - 

aumento da eficácia da reciclagem (BRASIL, 2018). 
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2.3.3 CLASSIFICAÇÃO 

A classificação dos RSSS prevista no Brasil é a seguinte: (i) Grupo A, resíduos infec-

tantes, com possível presença de agentes biológicos, subdivide-se em A1, A2, A3, A4 e A5, 

conforme as características de cada resíduo; (ii) Grupo B, com resíduos químicos, que têm 

característica de inflamabilidade, reatividade, toxicidade ou corrosividade; (iii) Grupo C, com 

rejeitos radioativos; (iv) Grupo D, com resíduos comuns, que são recicláveis (R) ou não reci-

cláveis (NR), não apresentam risco biológico, químico ou radioativo à saúde ou ao meio am-

biente e podem ser equiparados aos resíduos domiciliares); e (v) Grupo E, com resíduos per-

furocortantes ou escarificantes (BRASIL, 2018). Segue classificação detalhada: 

 

a) GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas 

características, podem apresentar risco de infecção. 

Subgrupo A1: Culturas e estoques de micro-organismos; resíduos de fabricação de 

produtos biológicos, exceto os medicamentos hemoderivados; descarte de vacinas de micror-

ganismos vivos, atenuados ou inativados; meios de cultura e instrumentais utilizados para 

transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação ge-

nética. - Resíduos resultantes da atividade de ensino e pesquisa ou atenção à saúde de indiví-

duos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de 

risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador 

de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de 

transmissão seja desconhecido. - Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes 

rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e 

aquelas oriundas de coleta incompleta. - Sobras de amostras de laboratório contendo sangue 

ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, 

contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

Subgrupo A2: Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 

animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem 

como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrga-

nismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou 

não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 
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Subgrupo A3: Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação 

sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou 

idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha 

havido requisição pelo paciente ou seus familiares. 

Subgrupo A4: Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. 

- Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento 

médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. - Sobras de amostras de laboratório e 

seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não conte-

nham e nem sejam suspeitos de conter agentes classe de risco 4, e nem apresentem relevância 

epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente 

que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desco-

nhecido ou com suspeita de contaminação com príons. - Resíduos de tecido adiposo proveni-

ente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica que gere este 

tipo de resíduo. - Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que 

não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. - Peças anatômicas (órgãos e teci-

dos), incluindo a placenta, e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de 

estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica. - Cadáveres, carcaças, peças ana-

tômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos de 

experimentação com inoculação de microrganismos. - Bolsas transfusionais vazias ou com 

volume residual póstransfusão. 

Subgrupo A5: Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade para príons, de 

casos suspeitos ou confirmados, bem como quaisquer materiais resultantes da atenção à saúde 

de indivíduos ou animais, suspeitos ou confirmados, e que tiveram contato com órgãos, teci-

dos e fluidos de alta infectividade para príons. - Tecidos de alta infectividade para príons são 

aqueles assim definidos em documentos oficiais pelos órgãos sanitários competentes.  

 

b) GRUPO B: Resíduos contendo produtos químicos que apresentam periculosidade à 

saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, toxicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade, mutagenicidade e 

quantidade, tais como: Produtos farmacêuticos - Resíduos de saneantes, desinfetantes, desin-

festantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipien-

tes contaminados por estes. - Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 

- Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas. - Demais produ-

tos considerados perigosos: tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos. 
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c) GRUPO C: Qualquer material que contenha radionuclídeo em quantidade superior 

aos níveis de dispensa especificados em norma da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN) e para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista, tais como: rejeito radioati-

vo, proveniente de laboratório de pesquisa e ensino na área da saúde, laboratório de análise 

clínica, serviço de medicina nuclear e radioterapia, segundo Resolução da CNEN e Plano de 

Proteção Radiológica aprovado para a instalação radiativa. 

 

d) GRUPO D: Resíduos que não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à 

saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares, tais como: - 

Papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, gorros 

e máscaras descartáveis, resto alimentar de paciente, material utilizado em antissepsia e he-

mostasia de venóclises, luvas de procedimentos que não entraram em contato com sangue ou 

líquidos corpóreos, equipo de soro, abaixadores de língua e outros similares não classificados 

como A1. - Sobras de alimentos e do preparo de alimentos. - Resto alimentar de refeitório. - 

Resíduos provenientes das áreas administrativas. - Resíduos de varrição, flores, podas e jar-

dins. - Resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde. - Forrações de animais de bioté-

rios sem risco biológico associado. - Resíduos recicláveis sem contaminação biológica, quí-

mica e radiológica associada. - Pelos de animais. 

 

e) GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de bar-

bear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, 

lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; ponteiras de micropipetas; lâminas e lamínulas; 

espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta 

sanguínea e placas de Petri) e outros similares. 

 

2.3.4 ACONDICIONAMENTO 

Entende-se por acondicionar, o ato de embalar os resíduos segregados, em sacos ou 

recipientes que evitem vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura. A capacidade 

dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração diária de cada tipo 

de resíduo e deve-se respeitar os limites de enchimento de 2/3 de sua capacidade (BRASIL, 

2018). 
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Quanto ao acondicionamento dos resíduos sólidos após a geração, são acondicionados 

em sacos plásticos (Figura 7) dentro de coletores padronizados, os sacos devem ser resistentes 

a ruptura e vazamento e impermeáveis, baseado na NBR 9191/2000 da ABNT e deve-se res-

peitar o limite de peso de cada saco, sendo proibido o seu esvaziamento ou reaproveitamento. 

 

Figura 8 - Sacos para acondicionar resíduos 

    

 

Fonte: PGRSS HMI (2017) 

 

Os coletores (Figura 8) devem ser fabricados com material lavável com cantos arre-

dondados, além de possuir tampa e esta ser acionada por pedal evitando o contato manual. 

Apenas os coletores das salas de cirurgia e salas de partos não necessitam de tampa, mas nes-

se caso os sacos devem ser coletados imediatamente após o procedimento cirúrgico (BRASIL, 

2018). 

Figura 9 - Coletores para acondicionar resíduos 

     

Fonte: PGRSS HMI (2017) 

 



31 

 

Os carros coletores e contêineres (Figura 9) devem ser estanques, constituídos de ma-

terial rígido, lavável, impermeável, resistente à punctura, ruptura, com tampa articulada ao 

próprio corpo do equipamento, cantos e bordas arredondados, paredes lisas para facilitar a 

desinfecção e resistente ao tombamento, providos de 04 (quatro) ou 02 (duas) rodas revestidas 

de material que reduza o ruído. Os contêineres possuem 1000L de capacidade possuem válvu-

la de dreno no fundo. Além de terem que passar por manutenção preventiva e higienização ao 

final da coleta. 

 

Figura 10 - Carros coletores para acondicionar resíduos 

  

Fonte: PGRSS HMI (2017) 

 

Os veículos de transporte (Coleta II) devem ser constituídos de material rígido, lavá-

vel, impermeável, com tampa, cantos e bordas arredondadas, identificados conforme o RSSS 

transportado e possuir rodas que minimizem o ruído gerado e facilite seu uso pelos funcioná-

rios (BRASIL, 2018). 

As caixas para acondicionar os perfurocortantes (Figura 10) devem ser resistentes a 

perfurações denominadas de coletor de perfurocortantes a sua capacidade é determinada de 

acordo com as necessidades de utilização de cada setor e devem ser mantidas em suporte ex-

clusivo e em altura média de 1,20 m, de forma que permita a visualização, pelo profissional, 

da abertura do bocal para descarte, sendo o limite máximo de preenchimento, 5 cm abaixo do 

bocal. São rígidas, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, com tampa, devidamente iden-

tificadas, atendendo aos parâmetros referenciados na norma NBR 13.853/97 da ABNT. 
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Figura 11 - Caixa para resíduo perfurocortante 

 

Fonte: PGRSS HMI (2017) 

 

As bombonas (Figura 11) que acondicionam resíduos no estado sólido/líquido, devem 

ser estanques, constituídas de material rígido, lavável, impermeável, resistente à punctura, 

ruptura, com tampa com duas alças, cantos e bordas arredondados, paredes lisas para facilitar 

a desinfecção e resistente ao tombamento. 

Figura 12 - Bombona 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em recipientes constituídos de material 

compatível com o líquido armazenado, com tampa rosqueada e vedante (BRASIL, 2018). No 

estado líquido, deve ser acondicionado na embalagem original ou qualquer outra embalagem 

rígida com características de rotulo contendo a substancia primaria do produto a data e o setor 

de origem (BRASIL, 2018). 

 

2.3.5 COLETA I 

A Coleta Interna ou Coleta I corresponde à retirada dos resíduos de suas unidades de 

geração, em intervalos regulares, de acordo com a necessidades da unidade geradora, volume 
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gerado, roteiros e enviando para as salas de armazenamento temporário interno e sempre se 

obedecendo a normas de segregação (BRASIL, 2018). 

A Coleta I é realizada pelos funcionários da limpeza, os quais devem dar um nó duplo 

nos sacos de resíduos e posteriormente retirá-los pelos nós para o abrigo temporário. É rele-

vante levar em consideração o número de funcionários disponíveis, número de carros de cole-

tas, EPI - Equipamento de Proteção Individual (uniforme, luvas, botas, gorro, óculos, máscara 

e avental) com especificações características e demais ferramentas e utensílios necessários 

para esta etapa (BRASIL, 2018). 

 

2.3.6 ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO INTERNO 

Guarda temporária dos coletores de resíduos de serviços de saúde, em ambiente pró-

ximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta no interior das instalações e otimizar o 

deslocamento entre os pontos geradores e o ponto destinado à apresentação para coleta exter-

na (BRASIL, 2018) 

Como uma característica desse tipo de armazenamento, os sacos não podem ser dis-

postos diretamente ao chão, sendo necessário pelo menos dois contêineres. Além de possuir 

paredes e pisos laváveis resistentes ao trânsito dos veículos coletores e pontos de iluminação. 

Para melhor higienização é essencial possuir um ponto de água e ralo com tampa (BRASIL, 

2018). 

Sendo um local exclusivo para armazenar os RSS, deve ter inscrito “Sala de Resí-

duos”. O número de salas de resíduos é estabelecido quanto ao porte do estabelecimento de 

saúde, quantidade de resíduos geradas e a distância entre os pontos de geração e vale lembrar 

ainda que quanto aos setores que possuírem resíduos de fácil putrefação e que sejam armaze-

nados por mais de 24 horas, devem ser conservados sob refrigeração (BRASIL, 2018).  

Para serviços de saúde que não tem sala de resíduos, a RDC 50 de 2002, da a alterna-

tiva da sala de utilidades que é: 

A sala de utilidades deve ser projetada de tal forma que possa, sem afetar ou interfe-

rir com outras áreas ou circulações, receber material contaminado da unidade onde 

se encontra, receber o despejo de resíduos líquidos contaminados, além de abrigar 

roupa suja e opcionalmente resíduo sólido (caso não exista sala específica para esse 

fim), a serem encaminhados a lavanderia e ao abrigo de resíduos sólidos. A sala de-

ve possuir sempre, no mínimo, uma pia de despejo e uma pia de lavagem comum. 

(RDC 50, 2002). 
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2.3.7 COLETA II OU TRANSPORTE INTERNO 

Já na Coleta II os resíduos do armazenamento temporário são levados para o abrigo 

externo (armazenamento externo), ou seja, é o traslado dos resíduos dos pontos de geração até 

o abrigo temporário ou o abrigo externo (BRASIL, 2018).  

Assim, os que não possuírem este recurso, deve-se observar os limites de carga permi-

tidos para o transporte, não comprometendo a saúde do trabalhador. Não se pode transportar 

resíduos em cima da tampa e os veículos com capacidade superior a 400 litros devem possuir 

válvula de dreno para sua higienização ao fim de cada coleta (BRASIL, 2018). 

 

2.3.8 ARMAZENAMENTO EXTERNO OU ABRIGO EXTERNO 

Guarda dos coletores de resíduos em ambiente exclusivo, com acesso facilitado para a 

coleta externa. O local deve ter acesso restrito para os veículos coletores e ser dimensionado 

conforme o volume dos resíduos gerados e a periodicidade de coleta para o transporte externo, 

possuindo, no mínimo, um local separado para atender o armazenamento dos resíduos dos 

Grupos A e E, um para os resíduos do Grupo D e por fim, outro ambiente para os resíduos 

químicos, ou seja, grupo B (BRASIL, 2018). 

Os recipientes que contenham resíduos que devam ser (lacrados) devem ser armazena-

dos no abrigo mesmo quando estão dispostos em contêineres. Além disso, deve apresentar as 

seguintes características (BRASIL, 2018): 

 Condições estruturais que impeçam a ação do tempo além de pisos e paredes 

laváveis; 

 Pontos de iluminação e de água, tomada elétrica, canaletas de escoamento da 

água da higienização, além de aberturas para ventilação com tela de proteção contra insetos; 

 Bombonas ou contêineres de armazenamento identificados; 

 Local específico para que os carrinhos de transporte possam ser higienizados. 

 O abrigo de resíduos do grupo B deve possuir as especificações mencionadas 

acima além de apresentar (BRASIL, 2018): 

 Blindagem dos pontos internos de energia elétrica ao armazenar resíduos in-

flamáveis; 

 Sistema de combate a incêndio; 
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 Kit de emergência para vazamentos de resíduos; 

 Resíduos corrosivos e inflamáveis armazenados próximos ao chão; 

 O armazenamento deve ser baseado nos critérios de compatibilidade. 

 

2.3.9 COLETA E TRANSPORTE EXTERNO 

A coleta externa é a fase de remoção dos resíduos de serviços de saúde do abrigo ex-

terno até a unidade de tratamento ou outra destinação, ou disposição final ambientalmente 

adequada, utilizando-se de técnicas que garantam a preservação das condições de acondicio-

namento (BRASIL, 2018). A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde 

devem ser realizados de acordo com as normas NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT. 

O transporte externo corresponde ao translado dos resíduos do armazenamento externo 

até a unidade de tratamento, caso necessário, e/ou para a disposição final nos aterros sanitá-

rios. Dependendo da demanda do Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS), os veículos 

utilizados para o transporte dos RSSS podem ser de diferentes portes, e possuir características 

especificadas nas legislações vigentes (BRASIL, 2018). 

 

2.3.10 TRATAMENTO 

Essa etapa consiste na etapa da destinação que consiste na aplicação de processo que 

modifique as características físicas, químicas ou biológicas dos resíduos, reduzindo ou elimi-

nando o risco de dano ao meio ambiente ou à saúde pública (BRASIL, 2018). 

O tratamento pode ser aplicado no próprio EAS (tratamento prévio) ou pela contrata-

ção dos serviços de terceiros. Os processos devem possuir licenciamento ambiental e serem 

fiscalizados pelos órgãos de vigilância sanitária e meio ambiente (BRASIL, 2018). 

As tecnologias de tratamento mais conhecidas são as que utilizam vapor em altas tem-

peraturas (autoclavagem), micro-ondas e incineração permitindo que os RSSS sejam encami-

nhados para disposição final (BRASIL, 2018). 

O tratamento por autoclavagem, os RSSS são mantidos em contato com o vapor sob 

uma temperatura de 135°C e pressão superior a atmosférica, por um período (cerca de 15 a 30 

minutos), dependendo do equipamento utilizado para se obter a descontaminação dos resíduos 

potencialmente infectantes (Subgrupo A1 e Grupo E) e então, são triturados para sua desca-

racterização (BRASIL, 2018). 



36 

 

Os equipamentos responsáveis pelo processo são denominados de autoclaves e os 

efluentes líquidos, gerados pela autoclavagem, apesar de ser estéril devem ser tratados antes 

de seu lançamento em corpo de água ou rede de esgoto. Vale ressaltar que esse processo reduz 

o volume do resíduo final em até 70% (BRASIL, 2018). 

Quanto a técnica de micro-ondas, a descontaminação dos resíduos ocorre por meio da 

emissão de ondas de baixa ou alta frequência a temperaturas elevadas (cerca de 95°C a 

105°C). Para que as micro-ondas ajam de forma eficiente, os resíduos são triturados e umidi-

ficados previamente. Geralmente é utilizado para tratar os resíduos potencialmente infectan-

tes, mas como este método tem um custo elevado as empresas preferem o uso da autoclava-

gem (BRASIL, 2018). 

O tratamento térmico por incineração é um processo físico-químico de oxidação a 

temperaturas elevadas que resulta na transformação de materiais com redução de volume dos 

resíduos, destruição de matéria orgânica, em especial de organismos patogênicos. O processo 

se dá pela oxidação dos resíduos com a ajuda do oxigênio contido no ar. Os sistemas de tra-

tamento térmico por incineração devem obedecer ao estabelecido na Resolução CONAMA nº. 

316/2002 e Resolução nº 386 de 2006. 

Enfim, a incineração é um processo físico-químico de oxidação realizado a temperatu-

ras elevadas (800°C a 1200°C) tendo como consequência a diminuição do volume, em cerca 

de 95%, além da destruição de matéria orgânica como os organismos patogênicos (BRASIL, 

2018). 

Após a incineração, os poluentes gasosos passam por tratamento por meio de um equi-

pamento para controle de poluição. Já as cinzas, por conterem metais pesados são encaminha-

das para um aterro especial para resíduos perigosos (Aterro Classe I). Este método é, em sua 

maioria, utilizado para tratar os RSSS dos Subgrupos A2, A3 e A5 e do Grupo B (BRASIL, 

2018). 

Os sistemas para tratamento de RSSS devem ser objeto de licenciamento ambiental, de 

acordo com a Resolução CONAMA no 237/97 e são passíveis de fiscalização e de controle 

pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente. De uma forma ou de outra todos os 

grupos de resíduos gerados no HMI recebem tratamento externo. 
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2.3.11 DISPOSIÇÃO OU DESTINO FINAL 

A disposição final é a etapa de distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observan-

do normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segu-

rança e a minimizar os impactos ambientais adversos (BRASIL, 2018). 

Já o destino final corresponde a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recupe-

ração e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competen-

tes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), entre 

elas a disposição final ambientalmente adequada, observando normas operacionais específicas 

de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 

ambientais adversos (BRASIL, 2018). 

Pela nova RDC 222/2018, atualmente os padrões de disposição final utilizados no 

Brasil são: Aterros Sanitários, Aterros de resíduos perigosos - Classe I – aterro industrial, 

aterro controlado, além do lixão (BRASIL, 2018). 

No aterro sanitário, o processo consiste na compactação dos resíduos em camada sobre 

o solo devidamente impermeabilizado (empregando-se, por exemplo, um trator de esteira) e 

no controle dos efluentes líquidos e emissões gasosas. Seu recobrimento é feito diariamente 

com camada de solo ou outro material inerte, compactada com espessura de 20 cm, para evitar 

proliferação de moscas; aparecimento de roedores, moscas e baratas; espalhamento de papéis, 

lixo, pelos arredores; poluição das águas superficiais e subterrâneas. No aterro sanitário de 

Goiânia por exemplo, o ambiente é totalmente cercado e vigiado 24 horas por dia para evitar a 

entrada de pessoas não autorizadas. 

A decomposição do resíduo confinado nos aterros produz gazes: CO2 (gás carbônico) 

e CH4 (metano), que são inflamáveis. O controle da geração e migração desses gases é reali-

zado através de um adequado sistema de drenagem. São 44 drenos verticais, colocados em 

diferentes pontos do aterro, formados pela superposição de tubos perfilados de concreto reves-

tidos de brita, que atravessam no sentido vertical todo o aterro, sendo que 11 drenos foram 

direcionados para um só ponto, que é o sistema de captação de Biogás para geração de energia 

termo elétrica. 

O sistema de drenagem dos líquidos perlocados é formado por drenos horizontais pre-

enchidos com brita. Esses drenos são abertos com retroescavadeira, sobre as camadas de resí-

duos e na direção de um local de saída do aterro, que são as lagoas de estabilização. São três 

lagoas: lagoa 1 = 10.031 m³ (anaeróbia), lagoa 2 = 12.060 m³ (anaeróbia) e lagoa 3 = 9.126 
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m³ (facultativa). Para que o chorume possa escoar pelos drenos, estes devem ter uma inclina-

ção de fundo de pelo menos 2%. O chorume é medido através de um medidor de vazão (800 

ml/seg. em média). Os drenos verticais e horizontais são interligados para se obter uma maior 

eficiência na drenagem dos gases e líquidos do aterro.  

O Aterro Classe I, ou aterro para resíduos perigosos, é destinado para resíduos indus-

triais, em sua maioria resíduos químicos, e possui a mesma estrutura básica dos aterros sanitá-

rios (BRASIL, 2018). 

No aterro controlado, os lixos são dispostos no solo sem a camada impermeabilizante, 

mas recobertos de material inerte. Esse método não impede os problemas decorrentes da con-

taminação da água, ar e solo, mas reduz a incidência de vetores (BRASIL, 2018). 

No lixão, o solo não é preparado para receber os resíduos não sendo impermeabiliza-

do, sendo assim o lixo não é recoberto por camadas de solo diariamente. A problemática é 

ainda pior por deixar o resíduo exposto dando a oportunidade para a aparição de vetores inde-

sejáveis, mau cheiro e a permanência de catadores no local, os quais, para garantirem seu sus-

tento, fazem a segregação dos resíduos recicláveis sendo sujeitos a diversos riscos à saúde 

(BRASIL, 2018). 

 

2.4 GERAÇÃO DE RESÍDUOS 

Evidencia-se a geração no Brasil em 2016 de 78,3 milhões de toneladas resíduos sóli-

dos urbanos (RSU), 45,1 milhões de toneladas de resíduos de construção e demolição (RCD) 

e 256.238 toneladas de RSS. Dos 5.570 municípios da Federação, projeta-se que 3.878 apre-

sentam alguma iniciativa de coleta seletiva, ressaltando que as mesmas não abrangem a totali-

dade de sua área urbana. (ABRELPE, 2016). 

Os RSSS representam apenas uma pequena parcela do total de resíduos sólidos produ-

zido no país, no entanto, devido à possibilidade de apresentarem características de periculosi-

dade, podem oferecer elevados riscos à sociedade e ao meio ambiente, necessitando de um 

tratamento diferenciado (BATAGHIN et al., 2016). 

A disposição e gestão inadequada dos RSSS causam impactos socioambientais, tais 

como: degradação do solo, comprometimento dos corpos d’água e mananciais, intensificação 

de enchentes, contribuição para poluição do ar e proliferação de pragas urbanas e risco de 

acidentes ocupacionais nas áreas de disposição (NETO et al., 2013; PISTORELLO; CONTO; 

ZARO, 2015). 
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Cabe destacar conforme Cafure e Patriarcha-Graciolli (2014) que existe um amparo 

legal, composto por leis e normas para a minimização dos problemas envolvendo as gestões 

dos resíduos sólidos de saúde, na prática, ainda há descumprimentos das normas, sendo ob-

servados que a cada dia são desprezados de maneira inadequada, ou seja, em aterros controla-

dos ou lixões os resíduos sólidos hospitalares. 

De forma geral, a problemática vinculada ao manejo de RSSS exige inicialmente dos 

profissionais da saúde, tanto um consumo consciente, para diminuir a geração na fonte, como 

um descarte correto (NOGUEIRA; CASTILHO, 2016). Logo, o processo de conscientização 

se baseia no entendimento de que para a transformação de uma cultura necessita-se de mu-

dança de comportamento e isso demanda tempo (ANDRE; VEIGA; TAKAYANAGUI, 

2016). 

A comparação entre a quantidade de RSU gerada e o montante coletado em 2016, que 

foi de 71,3 milhões de toneladas, resulta em um índice de cobertura de coleta de 91% para o 

país, o que leva a cerca de 7 milhões de toneladas de resíduos sem coleta no país e, conse-

quentemente, com destino impróprio (ABRELPE, 2016). 

A prática da disposição final inadequada de RSU ainda ocorre em todas as regiões e 

estados brasileiros e 3.326 municípios ainda fazem uso desses locais impróprios, conforme 

evidenciado pelo gráfico da figura12. 

 

Figura 13 - Distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva no Brasil 

 

Fonte: Pesquisa ABRELPE (2016) e IBGE (2016) 



40 

 

 

O desafio apresentado ainda é bastante considerável, uma vez que, apesar das determi-

nações da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal 12.305/2010) e de outras Leis 

Ambientais, mais de 3.300 municípios ainda fazem uso de unidades irregulares para destina-

ção dos resíduos coletados.  

Os 467 municípios da região Centro-Oeste geraram, em 2015, a quantidade de 17.306 

toneladas dia de RSU, das quais 93,7% foram coletadas. Dos resíduos coletados na região, 

69,5% correspondentes a 11.267 toneladas diárias ainda foram destinados para lixões e aterros 

controlados. Os municípios da região Centro-Oeste aplicaram em 2015, uma média mensal de 

R$ 6,53 por pessoa na coleta de RSU e demais serviços de limpeza urbana. O mercado de 

serviços de limpeza urbana da região movimentou cerca de R$ 2 bilhões, registrando cresci-

mento de 4,2% em relação a 2014 e 200 municípios tiveram iniciativa de coleta seletiva.  

 

2.5 COLETA SELETIVA 

 

No Brasil, tentou-se através da Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos a incor-

poração de conceitos modernos e novas ferramentas à legislação ambiental brasileira (ANVI-

SA, 2006). 

Diante disso é importante salientar aspectos que a lei aborda como por exemplo a res-

ponsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a logística reversa, coleta seleti-

va e os catadores de resíduos recicláveis, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros 

(ANVISA, 2006). 

Os geradores de resíduos, através da Lei da Política Nacional do Meio ambiente (Lei 

n° 6938/81) e a Lei dos Crimes Ambientais (Lei n°9605/98) foram responsabilizados por 

condutas ou atividades que prejudiquem o meio ambiente. Ficando, portanto, obrigadas a ado-

tar tecnologias mais limpas, uma conscientização métodos de recuperação, reutilização e es-

timular a reciclagem até a sua disposição final (ANVISA, 2006). 

A coleta seletiva veio de encontro aos anseios dos gestores de saúde, conhecida por 

um processo contínuo e gradativo que tem como primeiro passo a educação ambiental para 

conscientizar e engajar os indivíduos nas ações necessárias, como separar adequadamente os 

resíduos na fonte. A reciclagem dos resíduos segregados na coleta seletiva é um processo que 
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os transforma através de técnicas de reprocessamento em insumos ou novos produtos (BRA-

SIL, 2004). 

No Brasil, ainda muito precisa se fazer para melhorar a coleta seletiva, conforme evi-

denciado no gráfico da figura 13. 

 

Figura 14 - Distribuição dos estados com iniciativas de coleta seletiva 

 

Fonte: Pesquisa ABRELPE (2016) e IBGE (2016) 

 

A RDC Nº 222/18, salienta sobre o esgotamento da política dos 3 Rs (Reduzir, Reuti-

lizar, Reciclar) e acrescenta a questão de Recuperar como mais um R, para os produtos do 

grupo B que não apresentam nenhum tipo de risco para o meio ambiente. Acredita-se que a 

prática dos 3Rs poderia diminuir até 4/5 do volume dos resíduos (BRASIL, 2018). 

Cabe também citar a política dos 5Rs da sustentabilidade que vêm somando a política 

dos 3Rs, que seria: Reduzir, Repensar, Reaproveitar, Reciclar e Recusar consumir produtos 

que gerem impactos socioambientais significativo. Nesse sentido, esse processo educativo 

tem como objetivo a mudança de hábitos, valores e praticas reduzindo o consumo exagerado 

os desperdícios (BRASIL, 2017). 

A RDC 222 de 2018 define reciclagem como o processo de transformação dos resí-

duos sólidos que envolve alteração de propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, 

com vistas à transformação em insumos ou novos produtos (BRASIL, 2018). 

Já a reutilização é definida como um processo de aproveitamento dos resíduos sólidos 

sem sua transformação biológica, física ou físico-química; A compostagem é um tipo de pro-

cesso biológico que acelera a decomposição do material orgânico, tendo como produto final o 



42 

 

composto orgânico. Já a recuperação somente é possível para produtos que possuem alguma 

identificação, daí a importância da identificação na entrada do produto químico (BRASIL, 

2018). 

Programas de coleta seletiva eficazes facilitam a destinação dos resíduos gerados para 

a reciclagem, possibilitam sua valoração, bem como a economia de recursos naturais renová-

veis e não renováveis, reduzindo o consumo de energia para a manufatura de novos produtos 

industrializados e também reduz a necessidade de extração de novas matérias-primas (PAS-

CHOALIN et al., 2014). 

A reciclagem dos RSSS é viável, desde 1992, a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) e a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) consideram que papéis, caixas, gar-

rafas e recipientes plásticos, sem presença de fluidos corpóreos, químicos perigosos ou radi-

oativos, são resíduos não contaminados (OPAS, 1992; MS, 2014). 

Quando adotada a coleta seletiva nos serviços de saúde é necessário estabelecer o 

código de cores para os distintos tipos de resíduos, bem como adotar a identificação de 

recipientes e locais de armazenamento por exemplo. Compete aos serviços geradores de RSSS 

manter registro de operação de venda ou de doação dos resíduos destinados à reciclagem ou 

compostagem (BRASIL, 2004). 

O padrão de cores é azul para papel/papelão; vermelho para plástico; verde para vidro; 

amarelo para metal; preto para madeira; laranja para resíduos perigosos; branco para resíduos 

ambulatoriais e de serviços de saúde; roxo para rejeitos radioativos; marrom para resíduos 

orgânicos; e cinza para resíduo geral não reciclável ou misturado, ou contaminado não passí-

vel de separação (BRASIL, 2001). 

Os principais benefícios da coleta seletiva são: diminuição da quantidade de resíduos 

enviados aos aterros sanitários, resultando em maior vida útil e menor impacto ambiental; 

economia de energia; redução de custos com coleta, tratamento e destino final de resíduos; 

diminuição do desperdício de matérias primas, com consequente diminuição da degradação 

ambiental resultante dos processos de produção dessas matérias-primas e geração de empre-

gos por meio da indústria da reciclagem (RODRIGUES, 1998; BRASIL, 2006). 

Para Omara et al. (2012) o manejo inadequado dos resíduos hospitalares pode criar 

muitos problemas, especialmente ameaças à saúde, segurança e ao meio ambiente. O RSSS 

gerado nos hospitais vem de várias atividades e depende de vários fatores como o tamanho 

dos estabelecimentos, número de leitos, os tipos de serviços de saúde prestados, disponíveis 
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opções de segregação de resíduos, status econômico e sociocultural dos pacientes e condição 

geral da área onde os hospitais situam-se.   

O problema da produção de resíduos sólidos diz respeito a saúde das comunidades e 

do meio ambiente, face a um ritmo pré-moldado e por um modelo capitalista que valoriza 

apenas a produtividade e consumo (STRAUCH et al., 2008). E as mudanças nos padrões de 

consumo e, logo, novos padrões de produção e de geração de resíduos se impõem para a hu-

manidade, ou seja, um novo estilo de vida. Sem isso o futuro se projeta com uma considerável 

interrogação. (SININNO e OLIVEIRA, 2000). 
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3 CAPÍTULO II – DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

 

3.1 MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa apresenta abordagens qualitativa e quantitativa, segundo os seus objetivos, 

de diagnosticar a situação dos resíduos sólidos do Hospital Materno Infantil de Goiânia, le-

vantar informações antecedentes ao início deste projeto, de modo a verificar as condições e 

motivações que levaram a instituição a iniciar o adequado manejo dos seus resíduos. Medi-

ções do quantitativo de resíduos têm sido feitas, de modo a verificar aspectos de aumento ou 

decréscimo de geração de resíduos. O tratamento e disposição dos resíduos perigosos são in-

cluídos na pesquisa, de modo a verificar quais tecnologias têm sido aplicadas. A pesquisa 

bibliográfica, na forma de revisão sistemática, auxilia na delimitação e compreensão do tema 

e sua aplicação pelos pares na pesquisa. Diversos instrumentos na forma de formulários foram 

elaborados para coletar os dados. O tratamento dos dados envolve a descrição e também a 

estatística dos dados quantitativos.  

 

a) Situação física  

O hospital pertencente à Secretaria Estadual de Saúde (SES) de Goiás (GO), está inse-

rido no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), funciona 24 horas, todos os dias da se-

mana e possui 8.541 m² de área construída, com 177 leitos. O serviço é referência materno 

infantil para GO e outros estados, oferece atendimento de urgência, emergência e ambulatorial 

nas áreas da saúde da mulher e da criança. 

 

b) Amostra na coleta de dados 

Trata-se de um estudo de caso com aplicação da pesquisa bibliográfica, da pesquisa de 

ação, com a participação do pesquisador, da análise documental do levantamento de dados no 

local, de dados estatísticos anteriores ao início desta pesquisa, de agosto de 2014 a agosto de 

2018, e ainda da coleta de dados no setor de resíduos do hospital. Tem caráter exploratório 

descritivo e com abordagens qualitativa e quantitativa. 
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A metodologia de quantificação e pesagem dos resíduos, massa gravimétrica destina-

dos à reciclagem, é fornecida pelas empresas terceirizadas que coletam, através de recibo pró-

prio. Os impactos ambientais, incluindo a avaliação do positivo, foi dimensionado mediante 

dados proporcionais fornecidos por literatura especializada em sustentabilidade, como o do 

Ministério do Meio Ambiente, World Wide Fund for Nature e Portal Resíduos Sólidos. 

 

c) Aspectos éticos 

Por utilizar-se apenas de dados de origem secundária, dispensa à aprovação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa, não se enquadrando, portanto, aos termos da resolução nº 466, 

de 12 de dezembro de 2012. 
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3.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.2.1 EVOLUÇÃO DO GRS NO HMI 

O GRSSS no HMI iniciou-se em 2012 e dividia atenção com o setor de controle de in-

fecção. Mediante a complexidade e necessidade da instituição de otimizar os processos vincu-

lados ao manejo de resíduos, o organograma do hospital agrega o setor de resíduos em 2014 e 

assim inicia a sua gestão. 

Foi priorizada em 2014, frente à interdição pelo Ministério Público do abrigo externo 

de resíduos (devido estrutura física precária), a sua reforma, ver figuras 14 e 15 e figura 16 do 

croqui do abrigo, que mostram a situação da área e local. 

 

Figura 15 - Tenda provisória para abrigo dos resíduos enquanto o abrigo externo era reformado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 16 - Reforma do abrigo externo de resíduos 

  

 

  

Fonte: Elaborado pelo autor 
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A figura 16 apresenta a estrutura física do abrigo externo de resíduos do HMI conforme o PGRSS da 

instituição. 

Figura 17 - Croqui abrigo externo de resíduos 

 

Fonte: PGRSS HMI (2017) 

 

Logo em 2015 iniciou-se a implementação de algumas ferramentas da qualidade como 

subsídio na gestão dos setores assistenciais e administrativos do HMI, sendo algumas delas: 

mapa de processo (Apêndice A), cadeia cliente fornecedor (Apêndice B) e fornecedor cliente 

(Apêndice C), matriz de registro (Apêndice D) e Ishikawa (Apêndice E).  

O "Diagrama de Causa e Efeito", "Diagrama Espinha-de-peixe" ou "Diagrama 6M", é 

uma ferramenta gráfica utilizada para o gerenciamento e o controle da qualidade em processos 

diversos. Foi originalmente proposto pelo engenheiro químico Kaoru Ishikawa em 1943, vi-

sando identificar, explorar e ressaltar todas as causas possíveis de um problema ou questão 

específica (VERGUEIRO, 2002). 

É indiscutível a importância de mapear o processo, estabelecer acordos através das ca-

deias, definir registros e buscar a problemática através do Ishikawa transparece maior visibili-

dade da complexidade e importância do setor de resíduos, bem como demonstra maior res-

ponsabilidade frente às ações dos gestores para com o meio ambiente e sociedade. 

Os conceitos da gestão da qualidade e o uso de suas ferramentas para a melhoria dos 

processos evoluíram gradativamente ao longo do tempo, acompanhando a progressão históri-

ca dos processos produtivos, chegando hoje ao ponto de serem considerados instrumentos 

básicos para que as empresas possam se manter no mercado (COSTA NETO; CANUTO, 

2010). 
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As tabelas ou planilhas usadas para facilitar a coleta de dados num formato sistemático 

para compilação e análise, servem para a observação de fenômenos, permitindo uma visuali-

zação da existência dos diversos fatores envolvidos e seus padrões de comportamento (VAL-

LE, 2007). 

Somado às ferramentas da qualidade, houve a elaboração de procedimentos operacio-

nais, procedimentos sistêmicos e registros para auxiliar no gerenciamento de resíduos con-

forme figura 17 retirada do PGRSS da instituição e apêndice F com o demonstrativo do regis-

tro da pesagem dos resíduos no mês. 

A educação ambiental teve papel importante na sensibilização e conscientização da 

comunidade e dos pacientes, com ações principais como as integrações realizadas quinzenal-

mente, as capacitações in loco no decorrer do ano e a gincana anual de resíduos. De acordo 

com a RDC 222 de 2018, o serviço deve manter um programa de educação continuada para os 

trabalhadores e todos os envolvidos nas atividades de gerenciamento de resíduos, mesmo os 

que atuam temporariamente, que contemplem os seguintes temas: 

I - sistema adotado para o gerenciamento dos RSS; II - prática de segregação dos 

RSS; III - símbolos, expressões, padrões de cores adotadas para o gerenciamento de 

RSS; IV - localização dos ambientes de armazenamento e dos abrigos de RSS; V - 

ciclo de vida dos materiais; VI - regulamentação ambiental, de limpeza pública e de 

vigilância sanitária, relativas aos RSS; VII - definições, tipo, classificação e risco no 

manejo dos RSS; VIII - formas de reduzir a geração de RSSS e reutilização de mate-

riais; IX - responsabilidades e tarefas; X - identificação dos grupos de RSS; XI - uti-

lização dos coletores dos RSS; XII - uso de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI) e Coletiva (EPC); XIII - biossegurança; XIV - orientações quanto à higiene 

pessoal e dos ambientes; XV - orientações especiais e treinamento em proteção radi-

ológica quando houver rejeitos radioativos; XVI - providências a serem tomadas em 

caso de acidentes e de situações emergenciais; XVII - visão básica do gerenciamento 

dos resíduos sólidos no município ou Distrito Federal; XVIII - noções básicas de 

controle de infecção e de contaminação química; e XIX - conhecimento dos instru-

mentos de avaliação e controle do PGRSS (BRASIL, 2018). 

 

Capacitar pessoal para o programa, indispensável, ver cronograma das atividades rea-

lizadas (Figura 17). 
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Figura 18 - Cronograma de capacitações de resíduos 2017 

 

 

Fonte: PGRSS HMI (2017) 
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3.2.2 ETAPAS DO MANEJO DE RESÍDUOS HMI 

 
a) Identificação  

 

Na instituição em questão, todos os recipientes foram identificados em 2015 conforme 

figuras 18, 19 e 20, segundo normas NBR 13.853/97 da ABNT e RDC 306/04. 

 

Figura 19 - Adesivos de identificação de recipientes do grupo A, B e D-NR 

 

Fonte: PGRSS HMI (2017) 

 

 

Figura 20 - Adesivos de identificação de recipientes do grupo D-R 

 

Fonte: PGRSS HMI (2017) 
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Figura 21 - Adesivos de identificação de recipientes do grupo D-R e E 

   

Fonte: PGRSS HMI (2017) 

 

 

b) Segregação e acondicionamento 

 

Até 2014, grande parte dos setores, principalmente os assistenciais segregavam de 

forma inadequada, era resíduo comum na lixeira para resíduo infectante, perfurocortante junto 

à rouparia destinada ao Setor de Processamento de Roupas, o que por ocasião gerou acidente 

com material biológico com o colaborador do local, e grande quantidade de resíduo comum 

na caixa para perfurocortante (Figura 21). 

O HMI utiliza saco de cor branco leitoso e vermelho com simbologia de resíduo infec-

tante, laranja com simbologia de resíduo químico, azul para resíduo reciclável e preto para 

resíduo comum não reciclável. As lixeiras são de 25, 50 e 100 litros, as caixas para resíduo 

perfurocortante tem capacidade para 13 e 7 litros, já os carros coletores para coleta interna 

tem capacidade para 240 e 360 litros e os contêineres são de 1000 litros no abrigo externo de 

resíduos, todos identificados conforme. Todas as bombonas, com capacidade para 20, 30, 50 e 

200 litros, são fornecidas já higienizadas em regime de comodato pela empresa de incineração 

vinculada ao HMI. 
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Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

As orientações para segregação e acondicionamento realizadas nas capacitações obe-

deciam a perspectiva apresentada na figura 22 e Quadro I: 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 

 

Figura 22 - Segregação inadequada no HMI 

Figura 23 – Grupos de RSSS 
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Quadro I – Segregação e acondicionamento por grupos de RSSS 

 Grupo A – Subgrupo A1: 

Meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura 

de culturas, são segregados e acondicionados em bombona forrada com saco transparente 

autoclavável e na última semana do mês a bombona é retirada pelo Serviço de Higiene e 

Limpeza (SHL), dentro do carro coletor branco ao processo de autoclavação para redução 

microbiana. Posterior ao processo, o resíduo líquido é desprezado na rede coletora de esgoto 

e o vidro passará pelo processo de limpeza e desinfecção para reutilização. No HMI apenas o 

Banco de Leite Humano gera este resíduo. O material coletado pelo Laboratório de Análises 

Clínicas para fazer às culturas, é destinado ao Instituto Goiano de Oncologia e Hematologia 

(INGOH) ou Laboratório Estadual de Saúde Pública Dr. Giovanni Cysneiros (LACEN).  

Resíduos resultantes de atividades de vacinação com micro-organismos vivos ou ate-

nuados (ex.: Varicela, Dupla Viral, Tríplice Viral, Tetra Viral e Febre Amarela), incluindo 

frascos de vacinas com expiração do prazo de validade, com conteúdo inutilizado, vazios ou 

com restos do produto, agulhas e seringas, são segregados e acondicionados em caixa para 

perfurocortante e ao preencher 2/3 de sua capacidade ou de acordo com a necessidade, ela é 

retirada do suporte da parede, fechada e envolvida no saco transparente autoclavável, onde 

ele é amarrado, retirado pelo SHL e direcionado dentro do carro coletor branco, ao processo 

de autoclavação para redução microbiana. Posterior ao processo, o resíduo é acondicionado 

em saco branco leitoso e colocado dentro de bombonas para perfurocortantes no Abrigo Ex-

terno de Resíduos (AER). No HMI apenas a sala de vacina gera este resíduo.  

Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes 

e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos cor-

póreos na forma livre; bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas 

por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas ori-

undas de coleta incompleta; e resíduos contaminados por Agentes Classe de Risco 4 são se-

gregados e acondicionados em bombona forrada com saco vermelho infectante. O SHL cole-

ta e direciona diariamente às 10:00, a bombona dentro do carro coletor branco até AER. Des-

tes resíduos mencionados, o HMI gera no Laboratório de Análises Clínicas os tubetes com 

sangue, os demais não são gerados.  

 Grupo A – Subgrupo A3: 

Peças anatômicas (membros, ex.: dedo, perna, pé, etc.) do ser humano; e produto de 

fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 cen-

tímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou 
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legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou seus familiares, são segregados e acon-

dicionados em saco vermelho infectante se o destino for a incineração e em saco transparente 

com formol (quantidade que cubra a peça) se o destino for análise anatomopatológica. Os 

sacos contendo peça anatômica ou produto de fecundação são colocados dentro da caixa 

branca específica para este fim, localizada no expurgo do setor. O maqueiro coleta manual-

mente e direciona diariamente a caixa ao Laboratório de Patologia (os resíduos são destina-

dos à incineração em 3 meses) e/ou Necrotério. Os resíduos são acondicionados refrigerados 

dentro de bombona. No HMI os membros, praticamente não gerados, e os produtos de fecun-

dação são gerados no: Pronto Socorro da Mulher, Clínica de Obstetrícia e Centro Cirúrgico. 

Obs.: A paciente ou acompanhante assinam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

para Incineração de Peça Anatômica e ou Produto de Fecundação. 

 Grupo A – Subgrupo A4: 

As bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão; Fragmentos 

de tecido; Luvas com sangue/fluído vísivel; Fraldas, absorventes e qualquer outro item ori-

undo da assistência à pacientes com micro-organismo multirresistente (em precau-

ção/isolamento); Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, sonda nasoenteral ou 

sonda vesical de demora ou alívio; Membrana filtrante de equipamento médico hospitalar, 

entre outros similares Filtros de ar e gases aspirados de área semicrítica e crítica; Recipien-

tes/ materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou 

líquidos corpóreos na forma livre; Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes con-

tendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam 

suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4 (Anexo II), e nem apresentem relevância epi-

demiológica e risco de disseminação, ou micro-organismo causador de doença emergente 

que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desco-

nhecido ou com suspeita de contaminação com príons, são segregados e acondicionados em 

saco branco leitoso e lixeira branca, se resíduo infectante no estado sólido. No vaso do ex-

purgo se matéria orgânica sem micro-organismo multirresistente (fezes, urina, vômito). Em 

recipiente resistente, rígido e estanque com tampa rosqueada e vedante se resíduo infectante 

no estado líquido. O SHL diariamente coleta e direciona manualmente os sacos ao Abrigo 

Temporário de Resíduos (ATR) e em carro coletor branco ao AER. No HMI esses resíduos 

são gerados na maioria dos setores assistenciais.  

Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos 

cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica são segregadas e 
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acondicionadas em saco branco leitoso se o destino for a incineração e em saco transparente 

com formol (quantidade que cubra a peça) se o destino for análise anatomopatológica. Os 

sacos contendo peça anatômica são colocados dentro da caixa branca específica para este 

fim, localizada no expurgo do setor. O maqueiro coleta manualmente e direciona diariamente 

a caixa ao Laboratório de Patologia (os resíduos serão destinados à incineração em 3 meses) 

e/ou Necrotério. Os resíduos são acondicionados refrigerados dentro de bombona. No HMI 

esses resíduos são gerados no Centro Cirúrgico.  

 Grupo A – Subgrupo A5: 

Os órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e 

demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou 

certeza de contaminação com príons (Doença da Vaca Louca), se gerados, são segregados e 

acondicionados em bombona forrada por dois sacos infectantes vermelho. Se for materiais 

perfurocortantes ou escarificantes são segregados na caixa para perfurocortante, que ao pre-

encher 2/3 de sua capacidade, é retirada do suporte da parede, fechada, envolvida em dois 

sacos vermelhos infectantes e amarrada. A bombona e caixa são retiradas pelo SHL dentro 

do carro coletor branco, ao AER. O HMI relata não gerar este resíduo.  

 Grupo B 

Os frascos com sanenates (ex.: alvejante, amaciante, detergente, desinfetante), medi-

camentos e outros químicos vencidos são coletados pelo SHL, onde os mesmos os acondici-

onam e os transportam dentro de bombonas até o AER. No HMI, quando e se gerado este 

resíduo, é pela farmácia ou almoxarifado. 

Os Cartuchos e tonner não passíveis de recarga são coletados manualmente pelo SHL 

e acondicionados no AER dentro da bombona para químicos. No HMI, o setor de Tecnologia 

da Informação entrega este resíduo.  

Os resíduos de produtos e de insumos farmacêuticos controlados pela Portaria MS 

344/98 são devolvidos para a farmácia, em recipiente plástico resistente a ruptura e punctura. 

A Farmácia os segrega em caixa para perfurocortante e ao preencher 2/3 de sua capacidade, é 

retirada do suporte da parede, fechada e envolvida em dois sacos branco leitoso, amarrada e 

entregue ao SHL, para que os mesmos a direcionem dentro do carro coletor branco ao AER. 

No HMI os setores assistenciais geram este resíduo. Considerando ser o maior risco o perfu-

rocortante e não o químico. 

Produtos e insumos farmacêuticos controlados pela Portaria MS 344/98 vencidos são 

armazenados em caixa específica de papelão e identificada, para que sejam destinados men-



57 

 

salmente à Vigilância Sanitária pela Farmácia Hospitalar. No HMI a Farmácia gera este resí-

duo e no momento da devolução o registro é feito em termo específico. 

Os resíduos de produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineo-

plásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais são colocados 

em caixa para perfurocortante, e ao preencher 2/3 de sua capacidade, é retirada do suporte da 

parede, fechada e envolvida em dois sacos branco leitoso, amarrada e entregue ao SHL, para 

que os mesmos a direcionem dentro do carro coletor branco ao ATR dentro do carro coletor 

branco e posteriormente na bombona para perfurocortantes no AER. No HMI os setores as-

sistenciais geram este resíduo. 

Frascos com Formaldeído, Xilol, Xileno, glutaraldeído, solventes, resíduos de equi-

pamentos automáticos e reagentes de laboratório inclusive os recipientes contaminados por 

estes; efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas; demais pro-

dutos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, 

corrosivos, inflamáveis e reativos) são colocados já tampados e rosqueados dentro da bom-

bona forrada com saco laranja. O SHL toda quinta feira coleta e acondiciona a bombona no 

AER. No HMI, parte destes resíduos são gerados principalmente no Laboratório de Análises 

Patológicas (Formaldeído, Xilol, Xileno), Laboratório de Análises Clínicas (reagentes) e 

CQDE (glutaraldeído).  

As lâmpadas inservíveis são retiradas das lâmpadas pela equipe de Manutenção Pre-

dial, para que os mesmos as coloquem dentro do coletor para lâmpadas localizado ao lado do 

AER. O SHL no final do dia as coleta e acondiciona no AER dentro da bombona para lâm-

padas. No HMI os todos os setores geram este resíduo. 

O Óleo Vegetal é armazenado em bombona exclusiva para este fim. No HMI o Servi-

ço de Nutrição e Dietética (SND) na parte de produção gera este resíduo.  

Pilha e baterias são segregadas em recipiente específico (porta-pilhas e baterias), for-

rado com saco laranja, encontrado ao lado da sala da Manutenção; O SHL as coleta na última 

sexta feira do mês e acondiciona no AER dentro da bombona para pilhas e baterias. No HMI 

os todos os setores geram este resíduo. 

Os eletrônicos, quando gerados e não caracterizados como Patrimônio do Estado, é 

coletado e acondicionado no AER dentro da bombona para eletrônicos. No HMI os todos os 

setores podem gerar este resíduo.  

 Grupo  C 

São os rejeitos radioativos, eles não são gerados no HMI, pois o equipamento de 
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Raio-X não possui material radioativo e emite (partículas) radiação apenas enquanto ligado. 

O processo de revelação é computadorizado e impresso em papel fotográfico. 

 Grupo D Não-Reciclável 

São caracterizados não recicláveis somente se não estiverem contaminados por micro-

organismo multirresistente e/ou sem sangue/fluído visível (exceção: fralda e absorvente); e 

não tiverem contato com paciente em precaução (isolamento). São eles: Blitz vazios de me-

dicamentos; Equipo de soro e outros similares com validade vencida; Escova degermação; 

Esparadrapo de fixação de cateteres venosos; Frasco de soro sem medicação (antibiótico ou 

psicotrópico); Frascos plásticos vazios (sabonete espuma, álcool gel, soro, antissépticos; , 

etc.); Gazes com antissépticos ou esparadrapo de fixação de cateteres venosos; Invólucros; 

Lençol toalha e lenços; Luvas, máscaras, aventais descartáveis, gaze, chumaços livre de san-

gue/secreção na sua forma livre; Manta cirúrgica; Material de curativo em incisão cirúrgica 

limpa ou livre de sangue/secreção na sua forma livre; Papel de uso sanitário e fralda, absor-

ventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário (propé, gorro, máscara, unissex), resto 

alimentar de paciente e outros similares não classificados como A1; Resíduos de gesso. Re-

síduos de varrição, flores, podas e jardins; Resíduos provenientes das áreas administrativas; 

Seringas (ex.: utilizadas para envasar leite no Lactário; retirar água de sonda vesical de de-

mora); Sobras de alimentos e do preparo de alimentos; Talheres descartáveis; Etc. Todos são 

segregados na lixeira preta forrada com saco de cor preta. 

Resíduos oriundos de obras e reformas como: tijolos, concreto em geral, forros, ar-

gamassa, telhas, plásticos, etc., comumente chamados de entulhos de obras são colocados em 

caçamba locada pelo responsável da obra/reforma, sendo exigido da empresa responsável 

pela coleta certificado de destinação final do resíduo. O SHL diariamente coleta e direciona 

manualmente os sacos ao ATR e em carro coletor grafite ao AER. No HMI todos os setores 

geram parte destes resíduos.  

 Grupo D Reciclável 

São caracterizados recicláveis apenas os resíduos que não apresentam nenhum risco 

biológico ou químico. 

O Papel é segregado no saco de cor azul localizado dentro da lixeira azul. O SHL dia-

riamente coleta e direciona manualmente os sacos ao ATR e em carro coletor azul ao AER. 

No HMI todos os setores geram este resíduo, no entanto não é priorizada a segregação destes 

nas áreas críticas. 

O Papelão é segregado em frente a área de recebimento de mercadoria para coleta 
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posterior do SHL, os mesmos são desmontados, coletados e direcionados manualmente ao 

AER. No HMI estes resíduos são gerados geralmente pela Farmácia, Almoxarifado e SND. 

O Vidro íntegro, quando gerado (ex.: potes), é acondicionado solicitada a coleta den-

tro de caixas de papelão, para o SHL, onde os mesmos irão transportá-los dentro de carro 

coletor branco até o AER. No HMI este resíduo é gerado pelo Banco de Leite Humano.  

O Plástico como o copo é segregado em saco de cor azul localizado dentro do porta 

copo vermelho; No HMI todos os setores geram este resíduo, no entanto não é priorizada a 

segregação nas áreas críticas. Os Plásticos moles, vão para o saco de cor azul localizado den-

tro da lixeira vermelha, no HMI este resíduo é gerado pela Lavanderia, Farmácia e setores 

assistenciais. Já o plástico duro (Bombonas, baldes e outros), são coletados pelo SHL e dire-

cionado ao AER. No HMI este resíduo é gerado geralmente pela Lavanderia e SND. 

O metal (alumínio, ferro, cobre, etc.) é colocado no estacionamento, ao lado do Banco 

de Leite, de forma organizada e que não emposse água. No HMI esse resíduo é oriundo de 

obras e reformas setoriais.  

 Grupo E 

As agulhas; Ampolas de vidro (medicamentos); Brocas, limas endodônticas, pontas 

diamantadas; Escalpes; Lâminas, lamínulas; Lancetas; Mandril de cateteres intravenoso ou 

arterial; Micropipetas; Ponta perfurante do equipo; Pregos; Tesoura; Tubos capilares; Utensí-

lios de vidro quebrados (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros simila-

res são segregados em caixa para perfurocortante, e ao preenchida 2/3 de sua capacidade, a 

equipe assistencial a retira do suporte da parede, fecha, e a envolve em dois sacos branco 

leitoso, amarra e entregar para o SHL, onde os mesmos acondicionam no ATR dentro do 

carro coletor branco e posteriormente na bombona para perfurocortantes no AER. No HMI 

os setores assistenciais geram este resíduo. 

É expressamente proibido o esvaziamento dos recipientes que acondicionam resíduo 

perfurocortante para o seu reaproveitamento. As agulhas descartáveis devem ser desprezadas 

juntamente com as seringas, sendo proibido reencapá-las ou proceder a sua retirada manual-

mente. 

O Manual de Limpeza e Desinfecção de Superfícies da ANVISA e a Norma Regula-

mentadora 32 (BRASIL, 2005), diz que o recolhimento de perfurocortantes de locais inade-

quados, como por exemplo, leitos de pacientes, pisos, bancadas e outros, deve ser responsa-
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bilidade de quem o manipulou, estando, portanto, os profissionais do SHL, isentos dessa res-

ponsabilidade. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

c) Armazenamento temporário  

No HMI existem duas salas de utilidades (compartilhada com material e roupas con-

taminadas, no entanto pela RDC 50 de 2002 e RDC 306 de 2004 não há problema, desde que 

cada item esteja em recipiente específico), uma localizada na Unidade de Terapia Intensiva 

Pediátrica no térreo e outra no Centro Cirúrgico no primeiro piso; uma sala de ATR no pri-

meiro piso, próximo à Clínica de Obstetrícia e Ginecologia, a qual acondiciona os resíduos de 

todo o primeiro piso, exceto do Centro Cirúrgico; dois espaços de ventilação, um no Pronto 

Socorro de Pediatria (PSP) e outro no Pronto Socorro da Mulher (PSM), ou seja, em incon-

formidade estrutural, utilizados como ATR, estes acondicionam resíduos dos setores vizinhos. 

Em relação aos resíduos de fácil putrefação, o que diz respeito aos orgânicos oriundos 

do SND, não ficam refrigerados pois são coletados em no máximo 24 horas, não gerando as-

sim chorume, já as peças anatômicas (A3) e (A4) são acondicionadas em bombonas localiza-

das dentro da câmara fria no necrotério e são recolhidas semanalmente. 

 

d) Coleta e transporte interno  

No HMI a coleta interna é realizada, por dois colaboradores do SHL (Figura 23) no 

período diurno e 1 no período noturno, 7 vezes no período de 24h para os resíduos A4, D-R, 

D-NR e E; 1 vez ao dia para resíduo A1 (tubete com sangue); 2 vezes ao dia pelo maqueiro 

para o resíduo A3 e A4 (órgãos); e 1 vez na semana e de acordo com a necessidade para o 

resíduo B. Os sacos de lixo serão recolhidos (Coleta I) e levados do local de geração para os 

ATR’s pelas colaboradoras do SHL. Os resíduos infectantes e perfurocortantes serão coleta-

dos (Coleta II) em carros coletores de cor branca e os resíduos comuns não-recicláveis em 

carro coletor cor grafite. Já os resíduos comuns recicláveis serão coletados por carro coletor 

de cor azul. Os químicos são coletados manualmente com auxílio de equipamento com roda 

que encaixa a bombona. 

 



61 

 

 

     

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A coleta interna, é realizada sem esforço excessivo ou risco de acidente, é planejada 

com base no tipo de resíduo, volume gerado, roteiros e regularidade da coleta externa; Foi 

dimensionada considerando o número de funcionários disponíveis, número de carros de cole-

tas; Percorre corredores internos e destes para o abrigo externo, seguindo horários não coinci-

dentes com distribuição de roupas, alimentos e medicamentos, períodos de visitas ou de maior 

fluxo de pessoas ou atividades, ou seja, os pré-estabelecidos. As luvas, avental, máscara e 

óculos são higienizados após as coletas. No transporte o recipiente coletor é manuseado de 

forma que não exista o contato do mesmo com outras partes do corpo, sendo vedado o arrasto; 

É realizada a manutenção preventiva dos carros para a coleta interna, bem como a higieniza-

ção dos mesmos ao final de cada coleta (Figura 24). 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Figura 24 – Coleta interna de resíduos 

Figura 25 – Higienização do abrigo de resíduos 
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e) Tratamento interno  

A autoclavação para redução de carga microbiana dos resíduos do subgrupo A1 men-

cionados anteriormente, oriundos da sala de vacina e Controle de Qualidade do Banco de Lei-

te Humano, é realizada no HMI, mensalmente, na última quarta-feira do mês, no período ma-

tutino ou de acordo com a necessidade. 

 

f) Armazenamento externo  

O AER do HMI foi reformado/construído e concluído em outubro de 2014, ele apre-

senta dimensões de acordo com o volume de resíduos gerados, com capacidade de armazena-

mento compatível com a periodicidade de coleta das empresas terceirizadas. 

O AER do HMI, conforme a RDC 306 de 2004, tem piso revestido de material liso, 

impermeável, lavável e de fácil higienização. O fechamento é constituído de alvenaria reves-

tida de material liso, lavável e de fácil higienização, com aberturas para ventilação, de dimen-

sões equivalentes a, no mínimo, 1/20 (um vigésimo) da área do piso, com tela de proteção 

contra insetos. A porta é provida de tela de proteção contra roedores e vetores, de largura 

compatível com as dimensões dos recipientes de coleta externa, pontos de iluminação e de 

água, tomada elétrica, canaletas de escoamento de águas servidas direcionadas para a rede de 

esgoto do estabelecimento e ralo sifonado com tampa que permita a sua vedação. Existe tam-

bém área específica de higienização dos recipientes coletores e demais equipamentos utiliza-

dos no manejo de RSS. A área possui cobertura, e dimensões compatíveis com os equipamen-

tos que serão submetidos ao processo de higienização, piso e paredes lisos, impermeáveis, 

laváveis.  

Os resíduos químicos do Grupo B são armazenados em local exclusivo com dimensio-

namento compatível com as características quantitativas e qualitativas dos resíduos gerados. 

Apresenta também piso e paredes revestidas internamente de material resistente, impermeável 

e lavável, com acabamento liso. O piso é inclinado, com caimento indicando para as canale-

tas. Possui sistema de drenagem com ralo sifonado provido de tampa que permita a sua veda-

ção. Possui porta dotada de proteção inferior contra o acesso de vetores e roedores e está iden-

tificado em local de fácil visualização, com sinalização de segurança – RESÍDUOS QUÍMI-

COS, com símbolo baseado na norma NBR 7500 da ABNT. O armazenamento de resíduos 
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perigosos contempla ainda as orientações contidas na norma NBR 12.235 da ABNT, que fala 

sobre armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 

O AER é identificado e restrito aos funcionários do gerenciamento de resíduos, tem 

fácil acesso para os recipientes de transporte e para os veículos de coletores, possui piso com 

revestimento resistente à abrasão, superfície plana, regular, antiderrapante e rampa. Esses re-

cipientes de transporte interno não transitam pela via pública externa à edificação para terem 

acesso ao abrigo de resíduos. Possui também balança para pesagem dos resíduos. No HMI, o 

AER (Imagem 08) está localizado junto à saída de veículos (prestadores de serviço), em local 

de fácil acesso, construído em ambiente exclusivo, possuindo:  

 Um boxe para resíduo infectante (Grupo A - A4), com capacidade para 34 

bombonas de 200 L, das quais utilizamos diariamente apenas 17 bombonas;  

 Um boxe, para resíduo comum não-reciclável (Grupo D - NR), com capacidade 

para sete contêineres de 1000 L;  

 Um boxe, para resíduo comum reciclável (Grupo D - R), com capacidade para 

6 paletes médios, os quais acondicionam separadamente papelão, papel, plástico e vidros;  

 Um boxe menor para resíduo químico (Grupo B), no qual também são acondi-

cionados separadamente os perfurocortante (Grupo E) e o infectante (Grupo A – A1), com 

capacidade para 30 bombonas de 200 L;  

 Um boxe, como espaço suporte, caso haja necessidade, com capacidade para 

dois contêineres na parte inferior e 4 paletes na parte superior;  

 Espaço para higienização dos carros coletores e para higienização das mãos;  

 Espaço para guarda dos carros coletores.  

 

g) Coleta, transporte e tratamento externo  

O Grupo A – Infectantes, sub-grupos: A1, A3 e A4; Grupo B - Químicos (exceto pi-

lhas, baterias, lâmpadas, óleo vegetal, eletrônicos e medicamentos vencidos controlados pela 

Portaria MS 344/98) e Grupo E – Perfurocortantes, são recolhidos em bombonas pela empresa 

incineradora Indcom Ambiental. A coleta é realizada para o sub-grupo A4 de segunda à sába-

do e para o A1 e A3, B e E todas às quintas-feiras, ambos no período matutino. Os resíduos 

são previamente pesados e registrados no manifesto de transporte e transportados em cami-

nhão. Após tratamento, é emitido um certificado pela referida empresa, atestando que os resí-

duos foram devidamente incinerados. Obs.: Alguns resíduos caracterizados A1, sendo ou não 
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necessário tratamento prévio pelo método de autoclavação, dentro da unidade geradora, passa 

externamente pelo processo de incineração.  

O Grupo B - Químico (pilhas, baterias e eletrônicos): Não são enviados para nenhum 

local, pois em Goiás não há nenhuma empresa habilitada para o tratamento destes resíduos.  

Grupo B - Químico (óleo vegetal): É recolhido no próprio SND, em bombona men-

salmente pela empresa El Shaddai. O registro é feito em um recibo de coleta, no qual especi-

fica quantos litros estão sendo recolhidos. O óleo é transportado por um caminhão e posteri-

ormente é encaminhado para estação de tratamento, para remoção das impurezas e posterior-

mente destinado à fabricação de massa de vidraceiro e biodiesel.  

Grupo B - Químico (lâmpadas) são coletadas e transportadas mensalmente pela em-

presa Nature Ambiental e ainda encaminhadas para estação de tratamento, para extração do 

mercúrio.  

Grupo B - Químico (medicamentos controlados pela Portaria 344/98 vencidos ou ava-

riados) são enviados para a Vigilância Sanitária local.  

Grupo D-NR - Comum Não-Reciclável/Orgânicos são coletados e transportados por 

veículo próprio, de segunda a sábado, pela empresa Indcom Ambiental, que conecta os braços 

do contêiner de 1000L nas astes do equipamento hidráulico de basculamento, proporcionando 

assim sua elevação. Os resíduos são encaminhados ao Aterro Sanitário de Goiânia, onde é 

compactado sobre o solo devidamente impermeabilizado. Há também controle dos efluentes 

líquidos (chorume) e emissões gasosas (metano) gerados por esse tipo de resíduo.  

Grupo D-R - Comum Reciclável (papel, plástico e papelão) são coletados e transpor-

tados em caminhão pela empresa Copel. O papel por sua vez, caracterizado sigiloso, pelo se-

tor gerador, é prioritariamente triturado externamente antes de qualquer processo.  

Grupo D-R - Comum Reciclável (metais) são coletados e transportados em caminhão 

pela empresa Ferro e Aço Goiás, onde realizam triagem e acondicionamento em contêineres, 

não gerando nenhum tipo de resíduo inaproveitável no processo. A empresa Ipiranga Recicla-

gem de Metais Ltda assumi a coleta e transporte posteriormente.  

Grupo D-R - Comum Reciclável (vidro) são enviados dentro de caixas de papelão la-

cradas e dentro de um Furgão para empresa Comercial Petrópolis.  
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h) Destino ou disposição final  

Dos resíduos gerados no HMI, o comum reciclável (D-R) são destinados para empre-

sas de reciclagem ou recuperação e o comum não-reciclável (D-NR) são destinados ao aterro 

sanitário de Goiânia e às cinzas dos resíduos incinerados (A, B e E) vão para o aterro sanitário 

de Anápolis, conforme fluxograma da figura 25. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Figura 26 – Fluxograma da destinação dos resíduos sólidos do HMI 
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3.2.3 GERAÇÃO DE RSSS NO HMI - AGOSTO DE 2014 – AGOSTO 2018. 

No local da pesquisa, a geração de RSSS de agosto de 2014 a agosto de 2018 foi de 

1.466,37 toneladas, correspondente a 19,63% do grupo A, 0,21% ao B, 72,69% ao D-NR, 

4,71% ao D-R e 2,76% ao E, ver gráfico da figura 26.  

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Percebe-se a redução na geração dos resíduos de um ano para o outro, onde os RSSS 

destinados à incineração, ou seja, os resíduos do grupo A, B (exceto: óleo de cozinha, pilhas, 

baterias, lâmpadas, eletrônicos e psicotrópicos) e E apresentaram uma redução mensal con-

forme gráfico da figura 27.  

 

 

 

 

 

 

Figura 27 – Percentual quadrienal dos RSSS por grupo 
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Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Por outro lado, o acréscimo de resíduo comum, diz respeito a readequação na segrega-

ção dos resíduos frente a conscientização que acontece em todas às admissões, bem como 

anualmente, in loco nos setores administrativos e assistenciais. De acordo com Nasibulina 

(2015), os requisitos necessários para o desenvolvimento sustentável da sociedade estão ali-

cerçados em um sistema educacional. 

O reflexo da adequada segregação na fonte, gerou a redução média de 1 tonelada mês 

de resíduos infectantes, químicos e perfurocortantes, o que oportunizou por sua vez a redução 

de R$ 2.000,00 mês no contrato de prestação de serviço para coleta, transporte e incineração 

dos resíduos mencionados anteriormente, equivalendo a uma economia anual de R$ 24.000,00 

para a instituição, fato relatado pela gestão do local. 

Medidas como a retirada de lixeiras infectantes de enfermarias, postos de enfermagem, 

corredores e acréscimo de lixeiras para resíduo comum nas UTI’s foram cruciais para atingir 

o resultado apresentado. 

Os pacientes e acompanhantes segregavam um quantitativo considerável de resíduo 

comum como comida, fraldas e papel por exemplo nas lixeiras infectantes, bem como os pró-

prios profissionais da saúde em alguns procedimentos assistenciais a sensibilização dos funci-

Figura 28 – Percentual quadrienal dos RSSS por grupo fazer desde 2014 
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onários, oriunda de capacitações esclareceu a correta identificação dos resíduos e consequen-

temente sua adequada segregação. O fato de ter recipientes com modelo e identificação visí-

vel auxiliou também. 

Das 69,53 toneladas recicladas, ou seja, 4,71% do total, 75,38% corresponde a pape-

lão, 16,34% a papel, 4,05% a metal e 3,88% a plástico, 0,35% a vidro, conforme gráfico da 

figura 28. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Observa-se no gráfico da figura 28 a predominância do papelão (75,38%) na composi-

ção do grupo D-R, seguido do papel com 16,34%. Os demais recicláveis somam 8,28%. A 

OMS, estima que 85% do total de resíduos gerados em estabelecimentos de saúde são compa-

tíveis com os resíduos domésticos, ou seja, Grupo D, que 10% do total de resíduos gerados 

são considerados infectantes, e os demais 5% estão divididos entre químicos e radioativos 

(WHO, 2014). Em um estudo sobre a Análise da taxa de geração de RSS, encontraram os se-

guintes valores para o total de resíduos gerados: Grupo A: 20%, Grupo B: 2%, Grupo D 63%, 

Grupo D-Recicláveis: 13 % e, Grupo E: 2% (DIAS et al., 2017). 

Foi observado no local da pesquisa, que na gestão dos resíduos são considerados e 

destinados aqueles da PNRS de logística reversa (BRASIL, 2010), classificados como grupo 

B, tais como pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes, eletrônicos, bem como incluídos neste 

grupo (B), restos de óleo vegetal, o qual contabilizou no período de levantamento e coleta 

Figura 29 – Percentual por grupo dos resíduos do HMI 
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dados (48 meses) o equivalente a 1.753 L de óleo. No referente às lâmpadas fluorescentes, 

foram geradas o total de 2.857 unidades inservíveis; sendo ainda, em 16 meses de geração de 

resíduos, um total de pilhas e baterias de 39,66 kg e de resíduos eletroeletrônicos 280,39 kg. 

 É sabido que PNRS menciona que a logística reversa de responsabilidade comparti-

lhada consiste em viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 

para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequada (BRASIL, 2010, p. 2). No entanto, a responsabilidade compartilha-

da pelo ciclo de vida do produto não está bem consolidada, seja pela falta de mecanismos para 

que este resíduo volte ao setor empresarial, seja pela ausência de cobranças dos órgãos fiscali-

zadores, deixando então, às instituições responsáveis pela destinação ambientalmente adequa-

da e pelo custo no tratamento de seus resíduos. 

Nesse contexto, a política dos 5R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar, Recusar e Repen-

sar), vem como uma nova linguagem de gerenciamento. Segundo o Ministério do Meio Am-

biente (BRASIL..., (2016)) “a política dos 5R’s faz parte de um processo educativo que tem 

por objetivo uma mudança de hábitos no cotidiano dos cidadãos, deve priorizar a redução do 

consumo e o reaproveitamento dos materiais em relação à sua própria reciclagem”. 

A coleta seletiva toma a vertente dos 5R’s no local da pesquisa. Observou-se que a re-

presentação “R de reciclar” seria o último recurso, desde que os setores administrativos e as-

sistenciais do HMI adotam o repensar na real necessidade em solicitar a compra de determi-

nado material, insumo ou produto, logo, com medidas, tais como de recusa de aquisição de 

produtos e insumos de procedência duvidosa, os colaboradores reduzem automaticamente a 

geração na fonte e segregam de acordo com a classificação do resíduo, etapa esta crucial e que 

vem acompanhada da conscientização, ou melhor, do “R repensar”. 

Neste sentido, são adotadas também outras medidas, frente a esta política, como os 

cartuchos de impressoras que são recarregados, capas dos estofados são trocadas, envelopes 

pardos são reutilizados, caixas de papelão são utilizadas para proteger o chão em pinturas; 

equipamentos são consertados e resgatados como patrimônio e torneiras com problemas são 

trocadas. Ainda, medidas importantes são realizadas, como levantamentos e correções de va-

zamentos, a manutenção preventiva de equipamentos e utensílios e no programa as campa-

nhas educativas e treinamentos de consumo consciente de produtos, energia, água, e etc. No 

que se refere ao consumo de energia, observa-se que são colocadas lâmpadas de baixo con-

sumo. Observou-se que há medidas de controle de datas de vencimentos dos produtos. 

Outro conceito, a reutilização, quando possível, os rascunhos são reutilizados, às im-

pressões substituídas por arquivos digitais, há adoção de impressão frente e verso para parte 
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dos documentos; cobertores danificados servem para confeccionar coxins (dispositivos para 

proporcionar o conforto do paciente); há reaproveitamento de sacos plásticos no momento da 

selagem dos pacotes de roupas na lavanderia e de kit’s de medicamento na farmácia, onde a 

equipe utiliza o máximo os pedaços de saco que sobram para empacotar; recipientes que con-

tinham saneantes são destinados também a coleta seletiva; tiras de tecidos que sobram dos 

cortes para confecção de roupas novas, são doadas para pessoas da comunidade para confec-

ção de tapetes. 

A redução na geração do resíduo D-R no decorrer dos anos, conforme demonstrado na 

gráfico 6, identifica que a adoção da política dos 5 R’s obteve êxito. Logo a redução do resí-

duo A e consequente aumento no D-NR, evidencia a melhora na segregação dos resíduos. 

As principais dificuldades para implantar a coleta seletiva foi conscientizar os colabo-

radores quanto à importância e necessidade da mesma e conseguir em um curto período verba 

para aquisição dos recipientes e identificações.  

A conscientização por sua vez acontece em todas às admissões, bem como anualmen-

te, in loco nos setores administrativos e assistenciais, com auxílio de slides para visualizarem 

o conteúdo e maximizar a fixação do assunto e finaliza com uma visita no abrigo externo de 

resíduos com àqueles que demostram interesse em conhecer melhor o fluxo do manejo de 

resíduos. De acordo com Nasibulina (2015), os requisitos necessários para o desenvolvimento 

sustentável da sociedade estão alicerçados em um sistema educacional. 

No evento anual da Semana Interna de Prevenção de Acidentes no Trabalho (SIPAT) é 

realizada uma gincana de segregação de resíduos, onde os setores são divididos de acordo 

com a sua complexidade e classe de resíduos gerados, após às visitas avaliativas realizada 

pela Comissão de Gerenciamento de Resíduos (CGS), os setores vencedores são homenagea-

dos com um certificado em reconhecimento ao compromisso na segregação e com um valor 

simbólico em reais, oriundo do fundo da coleta seletiva, para um colaborador de cada setor 

ganhador, escolhido por sorteio na escala do mês da gincana.  A gincana propiciou considera-

velmente reflexo positivo na segregação dos RSSS no HMI. 

Em relação à agilidade na aquisição dos recipientes e identificações, foi enviado um 

documento a diretoria da unidade, o qual mencionou sobre as cobranças e inspeções da fisca-

lização municipal e estadual no HMI, evidenciou o levantamento situacional, realizado pela 

responsável técnica (RT), que identificou todas às necessidades acerca do gerenciamento de 

resíduos e os esclareceu em relação às legislações vigentes, principalmente quanto a obrigato-

riedade e responsabilidade do serviço de saúde nas etapas de identificação, segregação e 

acondicionamento dos resíduos. 
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3.2.4 DIFICULDADES NO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DO GRSSS 

No que se refere às dificuldades, no entanto, enquadrado como desafios e perspectivas 

futuras, observa-se que a instituição conserva a conscientização dos colaboradores quanto ao 

uso consciente de materiais/produtos e quanto à importância da adesão à coleta seletiva; a 

aquisição de freezer para a refrigeração de cerca de sete toneladas de resíduo orgânico, atual-

mente direcionada ao aterro sanitário como resíduo do grupo D-NR, mas que poderiam ser 

encaminhados para a compostagem, se tornando D-R, o que elevaria a taxa de resíduos desti-

nados à coleta seletiva, bem como traria ganhos ambientais e proporcionaria uma redução 

mensal no contrato para a coleta, transporte e destinação do resíduo D-NR. 

Segundo a instituição, o resíduo orgânico que no caso trata de restos de alimentos e re-

síduos de jardim (folhas secas e podas) não são destinados à compostagem, pois em Goiânia 

nenhuma empresa se habilitou tratar o orgânico gerado no SND do hospital, devido o estigma 

de que resíduo hospitalar é contaminado em sua totalidade. 
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4 CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dar subsídio humano qualificado e material, para o gerenciamento de resíduos sólidos 

nos serviços de saúde garante a eficácia no processo. A redução na geração de resíduos infec-

tante e a otimização na segregação do resíduo comum, seja ele reciclável ou não, é notoria-

mente palpável frente uma adequada gestão de resíduos sólidos. 

Tanto a geração de 1.466,37 toneladas de RSSS segregadas correspondentemente por 

19,63% de grupo A, 0,21% de B, 72,69% de D-NR, 4,71% de D-R e 2,76% de E, quanto às 

69,53 toneladas recicladas, das quais 75,38% corresponde a papelão, 16,34% a papel, 4,05% a 

metal e 3,88% a plástico, 0,35% a vidro, demonstram a sensibilização e compromisso do ma-

nejo de resíduos do hospital. 

É sabido que a coleta seletiva, se torna indispensável para todo sistema moderno de 

GRSSS, não apenas por razões ambientais, mas também por razões financeiras. Por meio de-

la, recuperam-se matérias-primas que de outro modo seriam tiradas da natureza. A ameaça de 

exaustão dos recursos naturais não-renováveis aumenta a necessidade de reaproveitamento 

dos materiais recicláveis, que são separados na coleta seletiva. 

Ressalta-se que a educação ambiental foi fator primordial em conscientizar, orientar e 

atualizar de maneira periódica, praticamente 100% dos profissionais do hospital sobre coleta 

seletiva, o que foi fundamental para garantir a implantação e manutenção efetiva do gerenci-

amento de resíduos e ainda contribuir para fortalecimento das legislações vigentes, através da 

formação de novos hábitos e fortalecendo a consciência ambiental. O desafio é investir cada 

vez mais na conscientização das pessoas, na redução da produção excessiva e no desperdício, 

assim como na coleta seletiva e cada vez menos na destinação final. 

Embora determinadas etapas ainda não sejam de fato simples, como o direcionamento 

de resíduos do grupo B ao seu destino final, como pilhas, baterias e eletrônicos, ou ainda resí-

duo do grupo D como o orgânico passível de compostagem, cabe a necessidade de continuar 

com os procedimentos já adotados e implementar novas medidas que visam à redução do vo-

lume na fonte dos demais grupos de resíduos gerados e a sua correta segregação. 

Foi positivo diagnosticar o sistema de gestão de resíduos sólidos do HMI e perceber 

que a gestão de resíduos sólidos é de suma importância para o adequado manejo de resíduos em 

serviços de saúde, pois não há possibilidade de atingir a eficácia de um processo sem um olhar 

direcionado para a causa. 
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Para a melhoria da qualidade na gestão dos RSSS, cabe encontrar e definir cadeias ex-

ternas afim de destinarem corretamente todos os resíduos gerados no hospital e otimizar a 

abordagem nas capacitações afim de reduzir ainda mais a segregação do resíduo infectante e 

aumentar o resíduo comum reciclável. 
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COLETA SELETIVA EM UM SERVIÇO DE SAÚDE PÚBLICO 

 

Resumo: Este estudo objetiva diagnosticar o sistema de gestão de resíduos reciclados de 2014 a 2017 

no Hospital Materno Infantil (HMI) em Goiânia-GO, o qual tem 177 leitos; levantar impactos, prin-

cipalmente no referente ao impacto positivo ambiental, a partir da coleta seletiva implantada; citar às 

principais dificuldades encontradas no processo de implantação; e quanto às perspectivas futuras. 

Trata-se de um estudo de caso com participação do pesquisador na análise documental e no levanta-

mento de dados no local. A metodologia de quantificação e pesagem dos resíduos, massa gravimétri-

ca destinada à reciclagem, é acompanhada na pesquisa com dados das empresas terceirizadas que 

coletam esses resíduos. Como resultados, evidenciam-se a geração de 50,71 toneladas de resíduo 

comum reciclável (D-R), 73,35% corresponde a papelão, 18,37% à papel, 4,75% à metal e 3,54% a 

plástico.  

Palavras-Chave: coleta seletiva; resíduos de serviços de saúde; reciclagem. 

 

SELECTIVE COLLECT IN A PUBLIC HEALTH SERVICE 

 
Abstract: This study aims to diagnose the recycled waste management system from 2014 to 2017 at the Hospital Mater-

no Infantil (HMI) in Goiânia-GO, which has 177 beds; to raise impacts, especially regarding the positive environmental 

impact, from the implemented selective waste collection; to mention the main challenges faced in the process; and to 

estimate the future prospects. It is a case study with the participation of the researcher in the documentary analysis and 

data collection in the place. The methodology of quantification and weighing of the residues, gravimetric mass destined 

to the recycling, is followed up in the research with data of the outsourced companies that collect this waste. As results, it 



                                              

 
is evident the generationof the 50.71 tons of recyclable common waste (D-R), 73.35% correspond to cardboard, 18.37% 

to paper, 4.75% to metal and 3.54% to plastic. 

Keywords: selective collection; medical waste; recycling. 

 

RECOGIDA SELECTIVA EN UN SERVICIO DE SALUD PÚBLICA 
 

Abstracto: Este estudio tiene como objetivo diagnosticar el sistema de gestión de residuos reciclados 

de 2014 a 2017 en el Hospital Materno Infantil (HMI) en Goiânia-GO, que cuenta con 177 camas; 

para aumentar los impactos, especialmente con respecto al impacto ambiental positivo, de la recolec-

ción selectiva de residuos implementada; mencionar los principales desafíos que enfrenta el proceso; 

y para estimar las perspectivas futuras. Es un caso de estudio con la participación del investigador en 

el análisis documental y la recopilación de datos en el lugar. La metodología de cuantificación y pe-

saje de los residuos, masa gravimétrica destinada al reciclaje, se sigue en la investigación con los 

datos de las empresas subcontratadas que recolectan estos residuos. Como resultado, es evidente la 

generación de 50.71 toneladas de residuos comunes reciclables (D-R), 73.35% corresponden a car-

tón, 18.37% a papel, 4.75% a metal y 3.54% a plástico. 
Palabras clave: colección selectiva; desechos médicos; reciclaje. 

 

INTRODUÇÃO 

A globalização contribui exponencialmente, através do padrão de consumo divulgado pelos 

meios de comunicação, para o aumento na geração de resíduos sólidos. O consumismo e uso excessi-

vos de embalagens, aspectos continuamente transferidos como modelo de comportamento dos países 

desenvolvidos para os em desenvolvimento, apresentam como uma das principais causas para a gera-

ção dos resíduos e o crescente aumento dos desafios para encontrar soluções sustentáveis para os 

problemas dos resíduos sólidos urbanos (MACHADO; MARQUES; SILVA, 2016). 

Resíduos sólidos são definidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

norma 10.004 de 2004, como resíduos nos estados sólido e semissólido, de origem industrial, domés-

tica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição (BARBOSA & CORRÊA 2015). 

Resíduos de serviços de saúde (RSS) por sua vez, são todos aqueles que, por suas característi-

cas, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua 

disposição final (BRASIL, 2005). Mediante a classificação dos riscos potenciais ao meio ambiente, 

os resíduos sólidos podem pertencer a Classe I, que são os perigosos, por possuírem características de 

corrosividade, toxicidade, reatividade, inflamabilidade ou patogenicidade, ou a Classe II dos não 

perigosos, ou seja, aqueles que não possuem característica de periculosidade, podendo ser não-inertes 

(Classe II A, como resíduo comum por exemplo) ou inertes (Classe II B, como entulhos) (ASSOCI-

AÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004). 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), por meio da Resolução nº 358/2005, 

em consonância com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC) nº 306/2004, define como geradores de RSS todos os serviços relacionados com o 

atendimento à saúde humana ou animal (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005; BATAGHIN et al., 2016). 



                                              

 

Esses geradores de RSS são responsáveis por todas às fases do manejo, ou seja, desde a redução na 

geração até a disposição ou destino final (LANDIM et al., 2016). 

Evidencia-se a geração no Brasil em 2016 de 78,3 milhões de toneladas resíduos sólidos ur-

banos (RSU), 45,1 milhões de toneladas de resíduos de construção e demolição (RCD) e 256.238 

toneladas de RSS. Dos 5.570 municípios da Federação, projeta-se que 3.878 apresentam alguma ini-

ciativa de coleta seletiva, ressaltando que as mesmas não abrangem a totalidade de sua área urbana. 

A geração per capita de resíduos no Brasil, equivale a média de 1,02 kg/hab.dia, sendo que Goiás 

excede a média nacional com 1,2 kg/hab.dia (ABRELPE, 2016). 

Os RSS representam apenas uma pequena parcela do total de resíduos sólidos produzido no 

país, no entanto, devido à possibilidade de apresentarem características de periculosidade, podem 

oferecer elevados riscos à sociedade e ao meio ambiente, necessitando de um tratamento diferenciado 

(BATAGHIN et al., 2016). 

A disposição e gestão inadequada dos RSS causam impactos socioambientais, tais como: de-

gradação do solo, comprometimento dos corpos d’água e mananciais, intensificação de enchentes, 

contribuição para poluição do ar e proliferação de pragas urbanas e risco de acidentes ocupacionais 

nas áreas de disposição (NETO et al., 2013; PISTORELLO; CONTO; ZARO, 2015). 

O gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde (GRSS) constitui-se em um conjunto de 

procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas e técnicas, norma-

tivas e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gera-

dos, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando a proteção dos trabalhadores, a preser-

vação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente (BRASIL, 2004). 

Nessa perspectiva, os serviços de saúde têm voltado a atenção para os gastos, mas têm procu-

rado definir seus modelos de gestão para que suas decisões sejam pautadas na responsabilidade soci-

oambiental e para o seu desenvolvimento econômico. (NOGUEIRA; CASTILHO, 2016). 

A Lei nº 6.938/81, instituída pelo Congresso Nacional, dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente e é regulamentada pelo CONAMA com a missão de promover a regulação dos recursos 

naturais disponíveis, enfatizando os procedimentos gerais para o manejo dos resíduos a serem adota-

dos (SCREMIN; CASTILHO JUNIOR; ROCHA, 2014). A Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

por sua vez, foi instituída pela Lei Federal nº 12.305/2010 e sua regulamentação foi realizada pelo 

Decreto nº.7.404/2010. Com a proposta de gestão dos resíduos sólidos, no que tange por exemplo, as 

fases de coleta, reciclagem, segregação e destino final de forma segura (SILVA et al., 2016). 

A normatização do GRSS é regulada pela Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n◦ 306, de 

7 de dezembro de 2004 da Anvisa, que define diretrizes para o gerenciamento interno dos RSS, e 

pela Resolução n◦ 358, de 29 de abril de 2005 do CONAMA, que define a gestão externa ao estabe-

lecimento de saúde, abordando o tratamento e a disposição final (BRASIL, 2004, 2005). 



                                              

 

A classificação dos RSS prevista no Brasil é a seguinte: (i) Grupo A, resíduos infectantes, 

com possível presença de agentes biológicos, subdivide-se em A1, A2, A3, A4 e A5, conforme as 

características de cada resíduo; (ii) Grupo B, com resíduos químicos, que têm característica de infla-

mabilidade, reatividade, toxicidade ou corrosividade; (iii) Grupo C, com rejeitos radioativos; (iv) 

Grupo D, com resíduos comuns, que são recicláveis (R) ou não recicláveis (NR), não apresentam 

risco biológico, químico ou radioativo à saúde ou ao meio ambiente e podem ser equiparados aos 

resíduos domiciliares); e (v) Grupo E, com resíduos perfurocortantes ou escarificantes (BRASIL, 

2004, 2005). 

De forma geral, a problemática vinculada ao manejo de RSS exige inicialmente dos profissio-

nais da saúde, tanto um consumo consciente, para diminuir a geração na fonte, como um descarte 

correto (NOGUEIRA; CASTILHO, 2016). Logo, o processo de conscientização se baseia no enten-

dimento de que para a transformação de uma cultura necessita-se de mudança de comportamento e 

isso demanda tempo (ANDRE; VEIGA; TAKAYANAGUI, 2016). 

A coleta seletiva, por conseguinte, veio de encontro aos anseios dos gestores de saúde, conhe-

cida por um processo contínuo e gradativo que tem como primeiro passo a educação ambiental para 

conscientizar e engajar os indivíduos nas ações necessárias, como separar adequadamente os resíduos 

na fonte. A reciclagem dos resíduos segregados na coleta seletiva, é um processo que os transforma 

através de técnicas de reprocessamento em insumos ou novos produtos (BRASIL, 2004). 

Programas de coleta seletiva eficazes, facilitam a destinação dos resíduos gerados para a reci-

clagem, possibilitam sua valoração, bem como a economia de recursos naturais renováveis e não 

renováveis, reduzindo o consumo de energia para a manufatura de novos produtos industrializados e 

também reduz a necessidade de extração de novas matérias-primas (PASCHOALIN et al., 2014). 

A reciclagem dos RSS é viável, desde 1992, a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Or-

ganização Pan-Americana da Saúde (Opas) consideram que papéis, caixas, garrafas e recipientes 

plásticos, sem presença de fluidos corpóreos, químicos perigosos ou radioativos, são resíduos não 

contaminados (OPAS, 1992; MS, 2014). 

Quando adotada a coleta seletiva nos serviços de saúde é necessário estabelecer o código de 

cores para os distintos tipos de resíduos, bem como adotar a identificação de recipientes e locais de 

armazenamento por exemplo. Compete aos serviços geradores de RSS manter registro de operação 

de venda ou de doação dos resíduos destinados à reciclagem ou compostagem (BRASIL, 2004). 

O padrão de cores é azul para papel/papelão; vermelho para plástico; verde para vidro; ama-

relo para metal; preto para madeira; laranja para resíduos perigosos; branco para resíduos ambulato-

riais e de serviços de saúde; roxo para rejeitos radioativos; marrom para resíduos orgânicos; e cinza 

para resíduo geral não reciclável ou misturado, ou contaminado não passível de separação (BRASIL, 

2001). 



                                              

 

Os principais benefícios da coleta seletiva são: diminuição da quantidade de resíduos envia-

dos aos aterros sanitários, resultando em maior vida útil e menor impacto ambiental; economia de 

energia; redução de custos com coleta, tratamento e destino final de resíduos; diminuição do desper-

dício de matérias primas, com consequente diminuição da degradação ambiental resultante dos pro-

cessos de produção dessas matérias-primas e geração de empregos por meio da indústria da recicla-

gem (RODRIGUES, 1998; BRASIL, 2006). 

Este estudo objetiva diagnosticar o sistema de gestão de resíduos de serviço de saúde recicla-

dos de 2014 a 2017 no Hospital Materno Infantil (HMI) em Goiânia-GO; levantar impactos, princi-

palmente no referente ao impacto positivo ambiental, a partir da coleta seletiva implantada; citar às 

principais dificuldades encontradas no processo de implantação; e às perspectivas futuras. 

A justificativa para a escolha do tema coleta seletiva em um serviço de saúde, surgiu da expe-

riência como gestora do setor de resíduos em uma instituição de saúde pública e inclusive na evidên-

cia dos reflexos positivos obtidos nos últimos anos. Os resultados esperados estão direcionados tanto 

para o incentivo na adoção de projetos de coleta seletiva em outras instituições de saúde, bem como 

apoio estatístico no que tange a geração de resíduos. 

Diante disso, questiona-se: a coleta seletiva é de fato importante para o gerenciamento de re-

síduos em serviço de saúde? 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa apresenta abordagens qualitativa e quantitativa, segundo os seus objetivos, de di-

agnosticar a situação dos resíduos RSS do Hospital Materno Infantil de Goiânia, levantar informa-

ções antecedentes ao inicio deste projeto, de modo a verificar as condições e motivações que levaram 

a instituição a iniciar o adequado manejo dos seus resíduos. Medições do quantitativo de resíduos 

têm sido feitas, de modo a verificar aspectos de aumento ou decréscimo de geração de resíduos. O 

tratamento e disposição dos resíduos perigosos são incluídos na pesquisa, de modo a verificar quais 

tecnologias têm sido aplicadas. A pesquisa bibliográfica, na forma de revisão sistemática, auxilia na 

delimitação e compreensão do tema e sua aplicação pelos pares na pesquisa. Diversos instrumentos 

na forma de formulários foram elaborados para coletar os dados. O tratamento dos dados envolve a 

descrição e também a estatística dos dados quantitativos.  

 

a) Situação física  

O hospital pertencente à Secretaria Estadual de Saúde (SES) de Goiás (GO), está inserido no 

contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), funciona 24 horas, todos os dias da semana e possui 

8.541 m² de área construída, com 177 leitos. O serviço é referência materno infantil para GO e outros 

estados, oferece atendimento de urgência, emergência e ambulatorial nas áreas da saúde da mulher e 

da criança. 



                                              

 

 

b) Amostra na coleta de dados 

Trata-se de um estudo de caso com aplicação da pesquisa bibliográfica, da pesquisa de ação, 

com a participação do pesquisador, da análise documental do levantamento de dados no local, de 

dados estatísticos anteriores ao inicio desta pesquisa, de julho de 2014 a julho 2016, e ainda da coleta 

de dados no setor de resíduos do hospital, desde o inicio desta pesquisa até abril de 2017. Tem cará-

ter exploratório descritivo e com abordagens qualitativa e quantitativa. 

A metodologia de quantificação e pesagem dos resíduos, massa gravimétrica destinados à re-

ciclagem, é fornecida pelas empresas terceirizadas que coletam, através de recibo próprio. Os impac-

tos ambientais, incluindo a avaliação do positivo, foi dimensionado mediante dados proporcionais 

fornecidos por literatura especializada em sustentabilidade, como o do Ministério do Meio Ambiente, 

World Wide Fund for Nature e Portal Resíduos Sólidos. 

c) Aspectos éticos 

Por utilizar-se apenas de dados de origem secundária, dispensa à aprovação pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa, não se enquadrando, portanto, aos termos da resolução nº 466, de 12 de dezembro 

de 2012. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

RSS no HMI: julho de 2014 – abril 2017  

O GRSS no HMI iniciou-se em 2012 e dividia atenção com o setor de controle de infecção. 

Mediante a complexidade e necessidade da instituição de otimizar os processos vinculados ao manejo 

de resíduos, o organograma do hospital agrega o setor de resíduos em 2014 e assim inicia a sua ges-

tão. 

A educação ambiental teve papel importante na sensibilização e conscientização da comuni-

dade e dos pacientes, com ações principais como as integrações realizadas quinzenalmente, as capa-

citações in loco no decorrer do ano e a gincana anual de resíduos. 

No local da pesquisa, a geração de RSS de julho de 2014 a abril de 2017 foi de 925,17 tonela-

das, correspondente a 20,83% do grupo A, 0,57% ao B, 70,50% ao D-NR, 5,48% ao D-R e 2,63% ao 

E, ver gráfico da figura 1.  

Das 50,71 toneladas recicladas, ou seja, 5,48% do total, 73,35% corresponde a papelão, 

18,37% à papel, 4,75% à metal e 3,54% a plástico, conforme gráfico da figura 2. 

 



                                              

 

 

Figura 1 – Percentual por grupo dos resíduos do HMI. 

 

 

Figura 2 – Percentual dos resíduos do grupo D-R do HMI. 

 

Observa-se na figura 2 a predominância do papelão (73,35%) na composição do grupo D-R, 

seguido do papel com 18,37%. Os demais recicláveis somam 8,29%. A Organização Mundial de Sa-

úde (OMS), estima que 85% do total de resíduos gerados em estabelecimentos de saúde são compatí-

veis com os resíduos domésticos, ou seja, Grupo D, que 10% do total de resíduos gerados são consi-

derados infectantes, e os demais 5% estão divididos entre químicos e radioativos (WHO, 2014). Em 

um estudo sobre a Análise da taxa de geração de RSS, encontraram os seguintes valores para o total 

de resíduos gerados:  Grupo A: 20%, Grupo B: 2%, Grupo D 63%, Grupo D-Recicláveis: 13 % e, 

Grupo E: 2% (DIAS et al., 2017). 

Foi observado no local da pesquisa, que na gestão dos resíduos são considerados e destinados 

aqueles da PNRS de logística reversa (BRASIL, 2010), classificados como grupo B, tais como pi-



                                              

 

lhas, baterias, lâmpadas fluorescentes, eletrônicos, bem como incluídos neste grupo (B), restos de 

óleo vegetal, o qual contabilizou no período de levantamento e coleta dados (34 meses) o equivalente 

a 840,3 L de óleo. No referente as lâmpadas fluorescentes, foram geradas em 29 meses, o total de 

2.007 unidades inservíveis; sendo ainda, em 16 meses de geração de resíduos, um total de pilhas e 

baterias de 29,8 kg e de resíduos eletroeletrônicos 115,2 kg. 

 É sabido que PNRS menciona que a logística reversa de responsabilidade compartilhada con-

siste em viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaprovei-

tamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente ade-

quada (BRASIL, 2010, p. 2). No entanto, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 

produto não está bem consolidada, seja pela falta de mecanismos para que este resíduo volte ao setor 

empresarial, seja pela ausência de cobranças dos órgãos fiscalizadores, deixando então, às institui-

ções responsáveis pela destinação ambientalmente adequada e pelo custo no tratamento de seus resí-

duos. 

Nesse contexto, a política dos 5R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar, Recusar e Repensar), vem 

como uma nova linguagem de gerenciamento. Segundo o Ministério do Meio Ambiente (GOVER-

NO..., (2016)) “a política dos 5R’s faz parte de um processo educativo que tem por objetivo uma 

mudança de hábitos no cotidiano dos cidadãos, deve priorizar a redução do consumo e o reaprovei-

tamento dos materiais em relação à sua própria reciclagem”. 

A coleta seletiva toma a vertente dos 5R’s no local da pesquisa. Observou-se que a represen-

tação “R de reciclar” seria o último recurso, desde que os setores administrativos e assistenciais do 

HMI adotam o repensar na real necessidade em solicitar a compra de determinado material, insumo 

ou produto, logo, com medidas, tais como de recusa de aquisição de produtos e insumos de proce-

dência duvidosa, os colaboradores reduzem automaticamente a geração na fonte e segregam de acor-

do com a classificação do resíduo, etapa esta crucial e que vem acompanhada da conscientização, ou 

melhor, do “R repensar”. 

Neste sentido, são adotadas também outras medidas, frente a esta política, como os cartuchos 

de impressoras que são recarregados, capas dos estofados são trocadas, envelopes pardos são reutili-

zados, caixas de papelão são utilizadas para proteger o chão em pinturas; equipamentos são conserta-

dos e resgatados como patrimônio e torneiras com problemas são trocadas. Ainda, medidas importan-

tes são realizadas, como levantamentos e correções de vazamentos, a manuten-

ção preventiva de equipamentos e utensílios e no programa as campanhas educativas e treinamentos 

de consumo consciente de produtos, energia, água, e etc. No que se refere ao consumo de energia, 

observa-se que são colocadas lâmpadas de baixo consumo. Observou-se que há medidas de controle 

de datas de vencimentos dos produtos. 

Outro conceito, a reutilização, quando possível, os rascunhos são reutilizados, às impressões 

substituídas por arquivos digitais, há adoção de impressão frente e verso para parte dos documentos; 



                                              

 

cobertores danificados servem para confeccionar coxins (dispositivos para proporcionar o conforto 

do paciente); há reaproveitamento de sacos plásticos no momento da selagem dos pacotes de roupas 

na lavanderia e de kit’s de medicamento na farmácia, onde a equipe utiliza o máximo os pedaços de 

saco que sobram para empacotar; recipientes que continham saneantes são destinados também a cole-

ta seletiva; tiras de tecidos que sobram dos cortes para confecção de roupas novas, são doadas para 

pessoas da comunidade para confecção de tapetes. 

A redução na geração do resíduo D-R no decorrer dos anos, conforme demonstrado na figura 

3, identifica que a adoção da política dos 5 R’s obteve êxito. Logo a redução do resíduo A e conse-

quente aumento no D-NR, evidencia a melhora na segregação dos resíduos. 

 

 

Figura 3 – Percentual anual dos resíduos HMI. 

 

Impacto positivo do programa no HMI 

No que tange ao impacto positivo do programa de coleta seletiva do HMI, em relação aos re-

síduos do grupo D-R, observa-se, conforme mostrado na figura 3, que a instituição tem contribuído 

para a redução na exploração de recursos naturais, evitando (BRASIL, 2017; WWF, 2008 MACHA-

DO, 2013) o corte de aproximadamente 930 árvores; economizou 465 mil m³ de água; evitou a extra-

ção de 0,018 toneladas de petróleo, 2.610,6 kg de minério de ferro, 354,94 kg de carvão e 41,22 kg 

de cal, 0,56 kg de minério e também de bauxita. Além da geração de emprego direto e renda pela 

comercialização dos recicláveis; a conscientização das pessoas; a redução de custos com a coleta e 

destinação final de resíduos; a redução do volume de resíduo enviado ao aterro sanitário. 

As principais dificuldades para implantar a coleta seletiva foi conscientizar os colaboradores 

quanto à importância e necessidade da mesma e conseguir em um curto período verba para aquisição 

dos recipientes e identificações.  

A conscientização por sua vez acontece em todas às admissões, bem como anualmente, in lo-

co nos setores administrativos e assistenciais, com auxílio de slides para visualizarem o conteúdo e 



                                              

 

maximizar a fixação do assunto e finaliza com uma visita no abrigo externo de resíduos com àqueles 

que demostram interesse em conhecer melhor o fluxo do manejo de resíduos (figura 4). De acordo 

com Nasibulina (2015), os requisitos necessários para o desenvolvimento sustentável da sociedade 

estão alicerçados em um sistema educacional. 

 

 

Figura 4 – Fluxograma da destinação dos resíduos sólidos do HMI. 

 

No evento anual da Semana Interna de Prevenção de Acidentes no Trabalho (SIPAT) é reali-

zada uma gincana de segregação de resíduos, onde os setores são divididos de acordo com a sua 

complexidade e classe de resíduos gerados, após às visitas avaliativas realizada pela Comissão de 

Gerenciamento de Resíduos (CGS), os setores vencedores são homenageados com um certificado em 

reconhecimento ao compromisso na segregação e com um valor simbólico em reais, oriundo do fun-

do da coleta seletiva, para um colaborador de cada setor ganhador, escolhido por sorteio na escala do 

mês da gincana.  A gincana propiciou consideravelmente reflexo positivo na segregação dos RSS no 

HMI. 

Em relação à agilidade na aquisição dos recipientes e identificações, foi enviado um docu-

mento a diretoria da unidade, o qual mencionou sobre às cobranças e inspeções da fiscalização muni-

cipal e estadual no HMI, evidenciou o levantamento situacional, realizado pela responsável técnica 

(RT), que identificou todas às necessidades acerca do gerenciamento de resíduos e os esclareceu em 

relação às legislações vigentes, principalmente quanto a obrigatoriedade e responsabilidade do servi-

ço de saúde nas etapas de identificação, segregação e acondicionamento dos resíduos. 

No que se refere às dificuldades, no entanto, enquadrado como desafios e perspectivas futu-

ras, observa-se que a instituição conserva a conscientização dos colaboradores quanto ao uso consci-



                                              

 

ente de materiais/produtos e quanto à importância da adesão à coleta seletiva; a aquisição de freezer 

para a refrigeração de cerca de sete toneladas de resíduo orgânico, atualmente direcionada ao aterro 

sanitário como resíduo do grupo D-NR, mas que poderiam ser encaminhados para a compostagem, se 

tornando D-R, o que elevaria a taxa de resíduos destinados à coleta seletiva, bem como traria ganhos 

ambientais e proporcionaria uma redução mensal no contrato para a coleta, transporte e destinação do 

resíduo D-NR. 

Segundo a instituição, o resíduo orgânico que no caso trata de restos de alimentos e resíduos 

de jardim (folhas secas e podas) não são destinados à compostagem, pois em Goiânia nenhuma em-

presa se habilitou tratar o orgânico gerado no setor de nutrição e dietética (SND) do hospital, devido 

o estigma de que resíduo hospitalar é contaminado em sua totalidade. 

 

CONCLUSÕES  

A coleta seletiva, indispensável para todo sistema moderno de GRSS, não apenas por razões ambien-

tais, mas também por razões financeiras. Por meio delas, recuperam-se matérias-primas que de outro 

modo seriam tiradas da natureza. A ameaça de exaustão dos recursos naturais não-renováveis aumen-

ta a necessidade de reaproveitamento dos materiais recicláveis, que são separados na coleta seletiva. 

O total de resíduos gerados na referida instituição de saúde, de 2014 a 2017, corresponde a de 

925,17 toneladas, deste total, 50,71 toneladas foram destinadas à coleta seletiva. Esses valores de-

monstram a necessidade de continuar com os procedimentos já adotados e implementar novas medi-

das que visam à redução do volume de resíduos gerados e a sua correta segregação. 

A educação ambiental foi fator primordial em conscientizar, orientar, treinar e atualizar de 

maneira constante os profissionais e a comunidade do hospital sobre coleta seletiva como fundamen-

tal para garantir a implantação e manutenção efetiva do gerenciamento de resíduos e ainda contribuir 

para fortalecimento das legislações vigentes, através da formação de novos hábitos e fortalecendo a 

consciência ambiental. O desafio é investir cada vez mais na conscientização das pessoas, na redução 

da produção excessiva e no desperdício, assim como na coleta seletiva e cada vez menos na destina-

ção final. 
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APÊNDICE I - VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA MEDIANTE REDUÇÃO DO 

RESÍDUO A4 EM UM SERVIÇO DE SAÚDE 

 

 

 

 

VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA MEDIANTE REDUÇÃO DO RESÍDUO A4 

EM UM SERVIÇO DE SAÚDE 

 

Resumo: os serviços de saúde têm voltado a atenção para os gastos, mas têm procurado definir seus 

modelos de gestão para que suas decisões sejam pautadas na responsabilidade socioambiental e para 

o seu desenvolvimento econômico. Este estudo objetiva diagnosticar o sistema de gestão de resíduos 

de serviço de saúde de 2015 a 2016 no Hospital Materno Infantil (HMI) em Goiânia-GO, no que tan-

ge a redução na fonte, segregação e indicadores, bem como apresentar o reflexo financeiro para a 

instituição. Trata-se de um estudo de caso com aplicação da pesquisa bibliográfica, da pesquisa de 

ação, com a participação do pesquisador, da análise documental do levantamento de dados no local, 

de dados estatísticos anteriores ao início desta pesquisa, de janeiro de 2015 a dezembro de 2016. Tem 

caráter exploratório descritivo e com abordagens qualitativa e quantitativa. A metodologia de quanti-

ficação e pesagem dos resíduos, massa gravimétrica, é fornecida pelas empresas terceirizadas que 

coletam, através de recibo próprio. Como resultados, evidenciam-se a redução média de 1 tonelada 

mês de resíduos infectantes, químicos e perfurocortantes, oportunizando a redução de R$ 2.000,00 

mês no contrato de prestação de serviço para coleta, transporte e incineração. Esse dado demonstra a 

necessidade de continuar implantando e implementando medidas que visam à redução na geração e a 

segregação na fonte adequada. 

 

Palavras-Chave: redução; resíduos de serviços de saúde. 

 



                                              

 

ECONOMIC AND FINANCIAL VIABILITY BY REDUCING A4 WASTE IN A HEALTH 

CARE SERVICE 

 

Abstract: the health services have turned their attention to spending but have sought to define their 

management models so that their decisions are based on socio-environmental responsibility and their 

economic development. This study aims to diagnose the health service waste management system 

from 2015 to 2016 at the Hospital Materno Infantil (HMI) in Goiânia-GO, regarding source reduc-

tion, segregation and indicators, as well as presenting the financial institution. It is a case study with 

the application of bibliographical research, action research, with the participation of the researcher, 

the documentary analysis of the data collection in the place, statistical data prior to the beginning of 

this research, from January 2015 to December of 2016. It has descriptive exploratory character and 

with qualitative and quantitative approaches. The methodology of quantification and weighing of the 

residues, gravimetric mass, is provided by the outsourced companies that collect, through own re-

ceipt. As a result, the average reduction of 1 tonne of infectious, chemical and sharp-cutting residues 

is evident, allowing a reduction of R $ 2,000.00 per month in the service contract for collection, 

transportation and incineration. This data demonstrates the need to continue to implement and im-

plement measures aimed at reducing generation and adequate segregation at source. 

 

Keywords: reduction; health care waste. 

 

 

VIABILIDAD ECONÓMICA Y FINANCIERA MEDIANTE LA REDUCCIÓN DE RESI-

DUOS A4 EN UN SERVICIO DE ATENCIÓN MÉDICA 

 

Abstracto: los servicios de salud han centrado su atención en el gasto, pero han tratado de definir sus 

modelos de gestión para que sus decisiones se basen en la responsabilidad socioambiental y en su 

desarrollo económico. Este estudio tiene como objetivo diagnosticar el sistema de gestión de residuos 

de los servicios de salud de 2015 a 2016 en el Hospital Materno Infantil (HMI) en Goiânia-GO, en 

relación con la reducción de fuentes, la segregación y los indicadores, así como la presentación de la 

institución financiera. Es un caso de estudio con la aplicación de investigación bibliográfica, investi-

gación-acción, con la participación del investigador, el análisis documental de la recolección de datos 

en el lugar, datos estadísticos previos al inicio de esta investigación, de enero de 2015 a diciembre de 

2016 Tiene carácter exploratorio descriptivo y con enfoques cualitativos y cuantitativos. La metodo-

logía de cuantificación y pesaje de los residuos, masa gravimétrica, es provista por las empresas sub-

contratadas que recolectan, a través de su propio recibo. Como resultado, la reducción promedio de 1 

tonelada de residuos infecciosos, químicos y cortantes es evidente, lo que permite una reducción de R 

$ 2.000,00 por mes en el contrato de servicio para la recolección, el transporte y la incineración. Es-

tos datos demuestran la necesidad de continuar implementando e implementando medidas dirigidas a 

reducir la generación y la segregación adecuada en la fuente. 

 

Palabras clave: reducción; desperdicio de cuidado de la salud. 

 



                                              

 

INTRODUÇÃO  

 

A globalização contribui exponencialmente, através do padrão de consumo divulgado pelos 

meios de comunicação, para o aumento na geração de resíduos sólidos. O consumismo e uso excessi-

vos de embalagens, aspectos continuamente transferidos como modelo de comportamento dos países 

desenvolvidos para os em desenvolvimento, apresentam como uma das principais causas para a gera-

ção dos resíduos e o crescente aumento dos desafios para encontrar soluções sustentáveis para os 

problemas dos resíduos sólidos urbanos (MACHADO; MARQUES; SILVA, 2016). 

As pessoas estão confrontadas com a delicada situação ambiental, e reconhecem a necessida-

de de novos esforços, novas pesquisas e cada vez mais informações acerca da temática. A preocupan-

te realidade das cidades, se traduz não só no dano sofrido ao meio ambiente e nos casos de enfermi-

dades e má qualidade de vida das pessoas, mas na vulgarização de tudo o que tenha a ver com resí-

duos (Strauch et al., 2008). Logo, Makajic-Nikolic et al. (2016), afirmam que às instituições de saúde 

estão mais determinadas a aplicar métodos e técnicas de gestão, afim de dar maior importância e au-

tonomia ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (GRSS). 

O GRSS constitui-se em um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementa-

dos a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais, com o objetivo de minimizar a cres-

cente produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de 

forma eficiente, visando não só a proteção dos trabalhadores, mas também a preservação da saúde 

pública, dos recursos naturais e do meio ambiente (BRASIL, 2004). 

Nessa perspectiva, os serviços de saúde têm voltado a atenção para os gastos, mas têm procu-

rado definir seus modelos de gestão para que suas decisões sejam pautadas na responsabilidade soci-

oambiental e para o seu desenvolvimento econômico. (NOGUEIRA; CASTILHO, 2016). 

Assim, este estudo objetiva diagnosticar o sistema de gestão de resíduos de serviço de saúde 

de 2015 a 2016 no Hospital Materno Infantil (HMI) em Goiânia-GO, no que tange a redução na fon-

te, segregação e indicadores, bem como apresentar o reflexo financeiro para a instituição. 

A justificativa para a escolha do tema, surgiu da experiência como gestora do setor de resí-

duos em uma instituição de saúde pública e inclusive na evidência dos reflexos positivos obtidos nos 

últimos anos. Os resultados esperados estão direcionados tanto para o incentivo na gestão dos RSS 

em outras instituições de saúde, bem como apoio estatístico na geração de resíduos. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Resíduos sólidos são definidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

norma 10.004 de 2004, como resíduos nos estados sólido e semissólido, de origem industrial, domés-

tica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição (BARBOSA & CORRÊA 2015). 



                                              

 

Resíduos de serviços de saúde (RSS) por sua vez, são todos aqueles que, por suas característi-

cas, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua 

disposição final (BRASIL, 2005). Mediante a classificação dos riscos potenciais ao meio ambiente, 

os resíduos sólidos podem pertencer a Classe I, que são os perigosos, por possuírem características de 

corrosividade, toxicidade, reatividade, inflamabilidade ou patogenicidade, ou a Classe II dos não 

perigosos, ou seja, aqueles que não possuem característica de periculosidade, podendo ser não-inertes 

(Classe II A, como resíduo comum por exemplo) ou inertes (Classe II B, como entulhos) (ASSOCI-

AÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004).] 

Cabe destacar conforme Cafure e Patriarcha-Graciolli (2014) que existe um amparo legal, 

composto por leis e normas para a minimização dos problemas envolvendo as gestões dos resíduos 

sólidos de saúde, na prática, ainda há descumprimentos das normas, sendo observados que a cada dia 

são desprezados de maneira inadequada, ou seja, em aterros controlados ou lixões os resíduos sólidos 

hospitalares. 

Inicialmente o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), por meio da Resolução nº 

358/2005, em consonância com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Resolução da 

Diretoria Colegiada (RDC) nº 306/2004, define como geradores de RSS todos os serviços relaciona-

dos com o atendimento à saúde humana ou animal (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005; BATAGHIN et 

al., 2016). Esses geradores de RSS são responsáveis por todas às fases do manejo, ou seja, desde a 

redução na geração até a disposição ou destino final (LANDIM et al., 2016). 

O GRSS, anteriormente à criação da Anvisa, era regulamentado somente por resolução do 

CONAMA. Devido à competência legal estabelecida pela Lei 9.782 de janeiro de 1999, que criou a 

Anvisa, coube a esta Agência então, a competência de regulamentar os procedimentos internos dos 

serviços de saúde, relativos ao GRSS (BRASIL, 2018). 

O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) por sua vez, atua de forma descentraliza-

da, e a fiscalização do GRSS compete às Vigilâncias Sanitárias dos Estados, Municípios e do DF, 

com o auxílio dos órgãos ambientais locais, auxiliados pelos Serviços de Saneamento e dos Serviços 

de Limpeza Urbana. Considera-se que parte dos resíduos gerados apresenta risco similar aos domici-

liares, podendo ter o mesmo destino, esgoto ou aterro sanitário (BRASIL, 2018). 

Dessa forma, a Anvisa publicou a RDC 306 em 2004, sobre GRSS, com a finalidade de esta-

belecer os procedimentos internos nos serviços geradores de RSS e compatibilizar com a resolução 

do CONAMA 358/2005, pois as resoluções anteriores divergiam em alguns aspectos. Passados al-

guns anos da entrada em vigor da RDC 306/2004, devido aos inúmeros questionamentos recebidos 

durante esse tempo, bem como a evolução das tecnologias e ainda a entrada em vigor da Lei 

12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), verificou-se a necessida-

de de revisar essa RDC e publicar uma nova normativa, a RDC 222 de 2018, que contemple as novi-

dades legais e tecnológicas que surgiram nesse período (BRASIL, 2018). 



                                              

 

Para Omara et al. (2012) o manejo inadequado dos resíduos hospitalares pode criar muitos 

problemas, especialmente ameaças à saúde, segurança e ao meio ambiente. O RSS gerado nos hospi-

tais vem de várias atividades e depende de vários fatores como o tamanho dos estabelecimentos, nú-

mero de leitos, os tipos de serviços de saúde prestados, disponíveis opções de segregação de resí-

duos, status econômico e sociocultural dos pacientes e condição geral da área onde os hospitais situ-

am-se.   

Para Diaz et al. (2005) apud Windfeld e Brooks (2015) mesmo quando uma nação em desen-

volvimento promulgou uma legislação para gerenciamento de resíduos de casas de saúde, muitas 

vezes há uma desconexão marcante entre o rigor da legislação e da realidade da gestão de resíduos 

hospitalares naquele país. 

O problema da produção de resíduos sólidos diz respeito a saúde das comunidades e do meio 

ambiente, face a um ritmo pré-moldado e por um modelo capitalista que valoriza apenas a produtivi-

dade e consumo (STRAUCH et al., 2008). E as mudanças nos padrões de consumo e, logo, novos 

padrões de produção e de geração de resíduos se impõem para a humanidade, ou seja, um novo estilo 

de vida. Sem isso o futuro se projeta com uma considerável interrogação. (SININNO e OLIVEIRA, 

2000). 

Nesse contexto, evidencia-se a geração no Brasil em 2016 de 78,3 milhões de toneladas resí-

duos sólidos urbanos (RSU), 45,1 milhões de toneladas de resíduos de construção e demolição 

(RCD) e 256.238 toneladas de RSS. Dos 5.570 municípios da Federação, projeta-se que 3.878 apre-

sentam alguma iniciativa de coleta seletiva, ressaltando que as mesmas não abrangem a totalidade de 

sua área urbana. A geração per capita de resíduos no Brasil, equivale a média de 1,02 kg/hab.dia, 

sendo que Goiás excede a média nacional com 1,2 kg/hab.dia (ABRELPE, 2016). 

Os RSS representam apenas uma pequena parcela do total de resíduos sólidos produzido no 

país, no entanto, devido à possibilidade de apresentarem características de periculosidade, podem 

oferecer elevados riscos à sociedade e ao meio ambiente, necessitando de um tratamento diferenciado 

(BATAGHIN et al., 2016). 

A disposição e gestão inadequada dos RSS causam impactos socioambientais, tais como: de-

gradação do solo, comprometimento dos corpos d’água e mananciais, intensificação de enchentes, 

contribuição para poluição do ar e proliferação de pragas urbanas e risco de acidentes ocupacionais 

nas áreas de disposição (NETO et al., 2013; PISTORELLO; CONTO; ZARO, 2015). 

A Lei nº 6.938/81, instituída pelo Congresso Nacional, dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente e é regulamentada pelo CONAMA com a missão de promover a regulação dos recur-

sos naturais disponíveis, enfatizando os procedimentos gerais para o manejo dos resíduos a serem 

adotados (SCREMIN; CASTILHO JUNIOR; ROCHA, 2014). A Política Nacional de Resíduos Sóli-

dos, foi instituída pela Lei Federal nº 12.305/2010 e sua regulamentação foi realizada pelo Decreto 



                                              

 

nº.7.404/2010. Com a proposta de gestão dos resíduos sólidos, no que tange por exemplo, as fases de 

coleta, reciclagem, segregação e destino final de forma segura (SILVA et al., 2016). 

A normatização do GRSS é regulada pela Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n◦ 306, de 

7 de dezembro de 2004 da Anvisa, que define diretrizes para o gerenciamento interno dos RSS, e 

pela Resolução n◦ 358, de 29 de abril de 2005 do CONAMA, que define a gestão externa ao estabe-

lecimento de saúde, abordando o tratamento e a disposição final (BRASIL, 2004, 2005). 

Logo, a classificação dos RSS prevista no Brasil é a seguinte: (i) Grupo A, resíduos infectan-

tes, com possível presença de agentes biológicos, subdivide-se em A1, A2, A3, A4 e A5, conforme 

as características de cada resíduo; (ii) Grupo B, com resíduos químicos, que têm característica de 

inflamabilidade, reatividade, toxicidade ou corrosividade; (iii) Grupo C, com rejeitos radioativos; (iv) 

Grupo D, com resíduos comuns, que são recicláveis (R) ou não recicláveis (NR), não apresentam 

risco biológico, químico ou radioativo à saúde ou ao meio ambiente e podem ser equiparados aos 

resíduos domiciliares); e (v) Grupo E, com resíduos perfurocortantes ou escarificantes (BRASIL, 

2004, 2005). 

A segregação é uma das operações fundamentais para permitir o cumprimento dos objetivos 

de um sistema eficiente de manuseio de resíduos e consiste em separar ou selecionar apropriadamen-

te os resíduos segundo a classificação adotada. Essa operação deve ser realizada na fonte de geração 

e está condicionada à prévia capacitação do pessoal de serviço (BRASIL,2018). 

Um bom GRSS deve ter como princípio a segregação adequada na fonte, o que resulta na re-

dução do volume de resíduos com potencial de risco e na incidência de acidentes ocupacionais. O 

ideal é que tal operação seja pensada como um processo contínuo e que atinja todos os setores da 

instituição. Ela deve se expandir a todos os tipos de resíduos, tendo em vista a segurança, o reapro-

veitamento e redução de custo no tratamento ou reprocessamento dos mesmos (BRASIL,2018). 

Em cada serviço especializado, existe um ou mais tipos de resíduos gerados. Para efetivar a 

gestão com base no princípio de minimização dos riscos adicionais dos RSS, o gestor deve adotar 

procedimentos de segregação de acordo com o tipo de resíduo, no próprio local de geração. As van-

tagens de praticar a segregação na origem são: - redução dos riscos para a saúde e o ambiente, impe-

dindo que os resíduos potencialmente infectantes ou especiais, que geralmente são frações pequenas, 

contaminem os outros resíduos gerados no hospital; - diminuição de gastos, já que apenas terá trata-

mento especial uma fração e não todos resíduos; - aumento da eficácia da reciclagem (BRA-

SIL,2018). 

De forma geral, a problemática vinculada ao manejo de RSS exige inicialmente dos profissio-

nais da saúde, tanto um consumo consciente, para diminuir a geração na fonte, como um descarte 

correto (NOGUEIRA; CASTILHO, 2016). Logo, o processo de conscientização se baseia no enten-

dimento de que para a transformação de uma cultura necessita-se de mudança de comportamento e 

isso demanda tempo e interesse (ANDRE; VEIGA; TAKAYANAGUI, 2016). 



                                              

 

A coleta seletiva, por conseguinte, veio de encontro aos anseios dos gestores de saúde, conhe-

cida por um processo contínuo e gradativo que tem como primeiro passo a educação ambiental para 

conscientizar e engajar os indivíduos nas ações necessárias, como separar adequadamente os resíduos 

na fonte. A reciclagem dos resíduos segregados na coleta seletiva, é um processo que os transforma 

através de técnicas de reprocessamento em insumos ou novos produtos (BRASIL, 2004). 

Programas de coleta seletiva eficazes, facilitam a destinação dos resíduos gerados para a reci-

clagem, possibilitam sua valoração, bem como a economia de recursos naturais renováveis e não 

renováveis, reduzindo o consumo de energia para a manufatura de novos produtos industrializados e 

também reduz a necessidade de extração de novas matérias-primas (PASCHOALIN et al., 2014). 

A reciclagem dos RSS é viável, desde 1992, a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Or-

ganização Pan-Americana da Saúde (Opas) consideram que papéis, caixas, garrafas e recipientes 

plásticos, sem presença de fluidos corpóreos, químicos perigosos ou radioativos, são resíduos não 

contaminados (OPAS, 1992; MS, 2014). 

Quando adotada a coleta seletiva nos serviços de saúde é necessário estabelecer o código de 

cores para os distintos tipos de resíduos, bem como adotar a identificação de recipientes e locais de 

armazenamento por exemplo. Compete aos serviços geradores de RSS manter registro de operação 

de venda ou de doação dos resíduos destinados à reciclagem ou compostagem (BRASIL, 2004). 

O padrão de cores é azul para papel/papelão; vermelho para plástico; verde para vidro; ama-

relo para metal; preto para madeira; laranja para resíduos perigosos; branco para resíduos ambulato-

riais e de serviços de saúde; roxo para rejeitos radioativos; marrom para resíduos orgânicos; e cinza 

para resíduo geral não reciclável ou misturado, ou contaminado não passível de separação (BRASIL, 

2001). 

Os principais benefícios da coleta seletiva por sua vez são: diminuição da quantidade de resí-

duos enviados aos aterros sanitários, resultando em maior vida útil do mesmo e menor impacto ambi-

ental; economia de energia; redução de custos com coleta, tratamento e destino final de resíduos; 

diminuição do desperdício de matérias primas, com consequente diminuição da degradação ambien-

tal resultante dos processos de produção dessas matérias-primas e geração de empregos por meio da 

indústria da reciclagem (RODRIGUES, 1998; BRASIL, 2006). 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa apresenta abordagens qualitativa e quantitativa, segundo os seus objetivos, de di-

agnosticar a situação dos resíduos RSS do Hospital Materno Infantil de Goiânia, levantar informa-

ções antecedentes ao início deste projeto, de modo a verificar as condições e motivações que levaram 

a instituição a iniciar o adequado manejo dos seus resíduos. Medições do quantitativo de resíduos 

têm sido feitas, de modo a verificar aspectos de aumento ou decréscimo de geração de resíduos. A 



                                              

 

pesquisa bibliográfica, na forma de revisão sistemática, auxilia na delimitação e compreensão do 

tema e sua aplicação pelos pares na pesquisa. Diversos instrumentos na forma de formulários foram 

elaborados para coletar os dados. O tratamento dos dados envolve a descrição e também a estatística 

dos dados quantitativos.  

 

 

Situação física  

O hospital pertencente à Secretaria Estadual de Saúde (SES) de Goiás (GO), está inserido no 

contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), funciona 24 horas, todos os dias da semana e possui 

8.541 m² de área construída, com 177 leitos. O serviço é referência materno infantil para GO e outros 

estados, oferece atendimento de urgência, emergência e ambulatorial nas áreas da saúde da mulher e 

da criança. 

 

Amostra na coleta de dados 

Trata-se de um estudo de caso com aplicação da pesquisa bibliográfica, da pesquisa de ação, 

com a participação do pesquisador, da análise documental do levantamento de dados no local, de 

dados estatísticos anteriores ao início desta pesquisa, de janeiro de 2015 a dezembro de 2016. Tem 

caráter exploratório descritivo e com abordagens qualitativa e quantitativa. A metodologia de quanti-

ficação e pesagem dos resíduos, massa gravimétrica, é fornecida pelas empresas terceirizadas que 

coletam, através de recibo próprio. 

 

Aspectos éticos 

Por utilizar-se apenas de dados de origem secundária, dispensa à aprovação pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa, não se enquadrando, portanto, aos termos da resolução nº 466, de 12 de dezembro 

de 2012. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

RSS no HMI: janeiro de 2015 – dezembro 2016  

O GRSS no HMI iniciou-se em 2012 e dividia atenção com o setor de controle de infecção. 

Mediante a complexidade e necessidade da instituição de otimizar os processos vinculados ao manejo 

de resíduos, o organograma do hospital agrega o setor de resíduos em 2014 e assim inicia a sua ges-

tão. 

Prioritariamente a educação ambiental teve papel importante na sensibilização e conscientiza-

ção da comunidade e dos pacientes, com ações principais como as integrações realizadas quinzenal-

mente, as capacitações in loco no decorrer do ano e a gincana anual de resíduos. 



                                              

 

A conscientização por sua vez, acontece em todas às admissões, bem como anualmente in lo-

co nos setores administrativos e assistenciais, com auxílio de slides para visualizarem o conteúdo e 

maximizar a fixação do assunto e finaliza com uma visita no abrigo externo de resíduos com àqueles 

que demostram interesse em conhecer melhor o fluxo do manejo de resíduos. 

O serviço deve manter um programa de educação continuada para os trabalhadores e todos os 

envolvidos nas atividades de gerenciamento de resíduos, mesmo os que atuam temporaria-

mente, que contemplem os seguintes temas: I - sistema adotado para o gerenciamento dos 

RSS; II - prática de segregação dos RSS; III - símbolos, expressões, padrões de cores adota-

das para o gerenciamento de RSS; IV - localização dos ambientes de armazenamento e dos 

abrigos de RSS; V - ciclo de vida dos materiais; VI - regulamentação ambiental, de limpeza 

pública e de vigilância sanitária, relativas aos RSS; VII - definições, tipo, classificação e ris-

co no manejo dos RSS; VIII - formas de reduzir a geração de RSS e reutilização de materiais; 

IX - responsabilidades e tarefas; X - identificação dos grupos de RSS; XI - utilização dos co-

letores dos RSS; XII - uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva (EPC); 

XIII - biossegurança; XIV - orientações quanto à higiene pessoal e dos ambientes; XV - ori-

entações especiais e treinamento em proteção radiológica quando houver rejeitos radioativos; 

XVI - providências a serem tomadas em caso de acidentes e de situações emergenciais; XVII 

- visão básica do gerenciamento dos resíduos sólidos no município ou Distrito Federal; XVIII 

- noções básicas de controle de infecção e de contaminação química; e XIX - conhecimento 

dos instrumentos de avaliação e controle do PGRSS (BRASIL, 2018). 

 

Na Semana Interna de Prevenção de Acidentes no Trabalho (SIPAT) é realizada uma gincana 

de segregação de resíduos, onde os setores são divididos de acordo com a sua complexidade e classe 

de resíduos gerados, após às visitas avaliativas realizada pela Comissão de Gerenciamento de Resí-

duos (CGS), os setores vencedores são homenageados com um certificado em reconhecimento ao 

compromisso na segregação e com um valor simbólico em reais, oriundo do fundo da coleta seletiva, 

para um colaborador de cada setor ganhador, escolhido por sorteio na escala do mês da gincana. A 

gincana propiciou consideravelmente reflexo positivo na segregação dos RSS no HMI. 

No local da pesquisa, a geração de RSS de janeiro de 2015 a dezembro de 2016 foi de 662,33 

toneladas, correspondente a 22,48% do grupo A, 0,16% ao B, 69,71% ao D-NR, 5,39% ao D-R e 

2,26% ao E, ver gráfico da figura 1.  

 



                                              

 

 

Figura 1 – Percentual por grupo dos resíduos do HMI. 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), estima que 85% do total de resíduos gerados em 

estabelecimentos de saúde são compatíveis com os resíduos domésticos, ou seja, Grupo D, que 10% 

do total de resíduos gerados são considerados infectantes, e os demais 5% estão divididos entre quí-

micos e radioativos (WHO, 2014). Em um estudo sobre a análise da taxa de geração de RSS, encon-

traram os seguintes valores para o total de resíduos gerados:  Grupo A: 20%, Grupo B: 2%, Grupo D 

63%, Grupo D-Recicláveis: 13 % e, Grupo E: 2% (DIAS et al., 2017). 

Percebe-se a redução na geração dos resíduos de um ano para o outro, onde os RSS destina-

dos à incineração, ou seja, os resíduos do grupo A, B (exceto: óleo de cozinha, pilhas, baterias, lâm-

padas, eletrônicos e psicotrópicos) e E apresentou uma redução média mensal de 1.258, 17 kg e anual 

de 15.098,08 kg, conforme gráfico da figura 2 e 3. 

No gráfico da figura 2 e 4, evidencia-se o aumento na geração do resíduo do grupo D, o qual 

engloba o não-reciclável e o reciclável. O acréscimo médio de 729,99 kg mensais e anual de 8.759,89 

kg de resíduo comum diz respeito a readequação na segregação dos resíduos frente a conscientização 

que acontece em todas às admissões, bem como anualmente, in loco nos setores administrativos e 

assistenciais. De acordo com Nasibulina (2015), os requisitos necessários para o desenvolvimento 

sustentável da sociedade estão alicerçados em um sistema educacional. 

 



                                              

 

 

Figura 2 – Geração mensal e anual dos resíduos por grupo no HMI. 

 

 

Figura 3 – Geração mensal e anual dos resíduos do grupo A, B e E do HMI. 

 



                                              

 

 

Figura 4 – Geração mensal e anual dos resíduos do grupo D do HMI. 

 

Na figura do gráfico 5 evidencia mais uma vez, pela variação na geração de RSS A, B e E 

(exceto em fevereiro), a redução na geração dos resíduos em questão. 

 

 

Figura 5 – Variação da geração mensal dos resíduos do grupo A, B e E do HMI. 

 

No gráfico da figura 6 observa de uma forma geral redução na geração de resíduos comum de 

2015 para 2016, no entanto um aumento na variação na maioria dos meses, o que era esperado frente 

a redução nos resíduos A, B e E. 

 

 



                                              

 

 

Figura 6 – Variação da geração mensal dos resíduos do grupo D-NR e D-R do HMI. 

 

O reflexo da adequada segregação na fonte, gerou a redução média de 1 tonelada mês de resí-

duos infectantes, químicos e perfurocortantes, o que oportunizou por sua vez a redução de R$ 

2.000,00 mês no contrato de prestação de serviço para coleta, transporte e incineração dos resíduos 

mencionados anteriormente, equivalendo a uma economia anual de R$ 24.000,00 para a instituição. 

Medidas como a retirada de lixeiras infectantes de enfermarias, postos de enfermagem, corre-

dores e acréscimo de lixeiras para resíduo comum nas UTI’s foram cruciais para atingir o resultado 

apresentado. 

Os pacientes e acompanhantes segregavam um quantitativo considerável de resíduo comum 

como comida, fraldas e papel por exemplo nas lixeiras infectantes, bem como os próprios profissio-

nais da saúde em alguns procedimentos assistenciais. 

A sensibilização dos funcionários, oriunda de capacitações esclareceu a correta identificação 

dos resíduos e consequentemente sua adequada segregação. O fato de ter recipientes com modelo e 

identificação visível auxiliou também. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A redução média de 1 tonelada mês de resíduos infectantes, químicos e perfurocortantes, 

oportunizou a redução de R$ 2.000,00 mês no contrato de prestação de serviço para coleta, transporte 

e incineração. Esse dado demonstra a necessidade de continuar implantando e implementando medi-

das que visam à redução na geração e a segregação na fonte adequada. 

A educação ambiental foi fator primordial em conscientizar, orientar, treinar e atualizar de 

maneira constante os profissionais e a comunidade do hospital sobre coleta seletiva como fundamen-

tal para garantir a implantação e manutenção efetiva do gerenciamento de resíduos e ainda contribuir 



                                              

 

para fortalecimento das legislações vigentes, através da formação de novos hábitos e fortalecendo a 

consciência ambiental. O desafio é investir cada vez mais na conscientização das pessoas, na redução 

da produção excessiva e no desperdício, assim como na coleta seletiva e cada vez menos na destina-

ção final. 
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